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ACTA N.º 26 
Aos 24 dias do mês de Junho do ano de dois mil e dois, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por DR. SÉRGIO CARVALHO 
JORGE DA SILVA Director do Departamento da Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 
ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL 
RAPOSO PIRES; por parte do Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS 
ALBERTO DIAS MARQUES, para apresentação dos processos de obras municipais. 

** 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva, por motivo de ausência, comunicou ao 
abrigo e nos termos do disposto do art.º 78.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que não 
poderá estar presente na reunião, sendo substituído pelo Sr. Dr. Gonçalo Nuno Bértolo 
Gordalina Lopes . 

A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves comunicou também a sua ausência 
nos termos da legislação acima referida e foi substituída pelo Sr. José Manuel Cerqueira. 

** 
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APROVAÇÃO DA ACTA 

Presentes as Actas das reuniões de 11 e 17 de Junho cuja leitura foi dispensada 
por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua 
redacção final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
cinquenta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

 186/98 CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES 

 187/98 LEIRIAPARQUES – GESTÃO DE PARQUES, LDA. 

 188/98 LEIRIAPARQUES – GESTÃO DE PARQUES, LDA. 

 189/98 LEIRIAPARQUES – GESTÃO DE PARQUES, LDA. 

 190/98 LEIRIAPARQUES – GESTÃO DE PARQUES, LDA. 

 1410/00 VIRGÍLIO JORGE DA PONTE 

 1549/01 MARIA AUGUSTA CARREIRA DOS SANTOS 

 56/02 MANUEL GASPAR MENDES 

 74/02 AGOSTINHO CRESPO DOS SANTOS 

 239/02 MANUEL DO ROSÁRIO FITEIRO 

 450/02 ANTÓNIO MANUEL DE JESUS DOS SANTOS ROSA 

 485/02 COSTA GAMEIRO & FILHOS, LDA. 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE PEDIDOS DE VIABILIDADE: 

 105/01 JOÃO DUARTE CASEIRO 

 36/02 MANUEL QUITÉRIO DUARTE 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO: 

 48/93 EMÍLIA MARQUES CORDEIRO E OUTROS 
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 27/96 OBRAS AMÉRICO MOTA, LDA. 

 31/97 EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, SA 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS: 

T.179/98 EXECUÇÃO DO COLECTOR PLUVIAL DE ORTIGOSA. ESTUDO DE 
REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T.80/99 VARIANTE SUL – CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DO NÓ DESNIVELADO 
NA LIGAÇÃO COM A RUA D. JOSÉ ALVES CORREIA DA SILVA À ROTUNDA DA 
PRISÃO ESCOLA. RECTIFICAÇÃO DE DELIBERAÇÃO E DISPENSA DE 
APRESENTAÇÃO DO ESTUDO REFERENTE AOS TRABALHOS A MAIS 

PONTO NÚMERO CINCO 

- DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO DE 2001 - SMAS 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O BAR “OCEANÁRIO” 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O BAR “ANTÓNIO MENEZES VAZ E FILHOS, 
LDA. 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O ESTABELECIMENTO DE “JOSÉ ANTÓNIO 
OLIVEIRA ANTUNES FURTADO” 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O ESTABELECIMENTO DE “JÚLIO JESUS 
SANTOS” 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O ESTABELECIMENTO DE “ILÍDIO GRILO 
GOMES” 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O BAR “ARTE NOVA” 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O “CAFÉ JOSÉ MANUEL MARQUES ROCHA” 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O “CAFÉ DE CORREIA & CORDEIRO, LDA.” 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O “CAFÉ RESTAURANTE LAS VEGAS” 

- MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DA 
LEI N.º 2/87, DE 8 DE JANEIRO PARA O “CAFÉ COLONIAL” 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO – ANTÓNIO PEDRO DA SILVA PEREIRA 
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- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO – CARLOS ALBERTO MORAIS VARELA 
SANTOS 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO – CATARINA ALEXANDRA VIEIRA 
ANTUNES 

PONTO NÚMERO SEIS 

- BALANCETE 

- PAGAMENTOS 

- ATRIBUIÇÃO DE INDEMNIZAÇÕES COMPENSATÓRIAS À LEIRISPORT, EM 

PONTO NÚMERO SETE 

- PUBLICIDADE – A. ALVES & DUARTE, LDA. (ENT.21158/00) 

- PUBLICIDADE – PLÁSTICOS SANTO ANTÓNIO, LDA. – PEDIDO DE RENOVAÇÃO 
DE LICENÇAS PARA PUBLICIDADE COMERCIAL (ENT.2019/02) 

- PUBLICIDADE – FERREIRA & ALECRIM, LDA. 

- PUBLICIDADE – KARCHER – COMÉRCIO TÊXTIL, LDA. (ENT.2687/98) 

- PEDIDO DE COLABORAÇÃO TEMPORÁRIA NO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE 
CONTROLO METROLÓGICO E CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE – CÂMARA 
MUNICIPAL DE OURÉM 

- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DE 
MACEIRINHA 

PONTO NÚMERO OITO 

- TOPONÍMIA – FREGUESIAS DE LEIRIA, MARRAZES, MONTE REAL, PARCEIROS E 
POUSOS 

PONTO NÚMERO NOVE 

- ARREMATAÇÃO DA LOJA 0.16 DO EDIFÍCIO DESIGNADO POR “EX-MERCADO DE 
SANTANA” E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

- CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL DO ARREMATANTE DA LOJA 0.19 STIVE 
CRUZ SANTOS ANTUNES DO EDIFÍCIO DESIGNADO POR “EX-MERCADO DE 
SANTANA” 

- EXPROPRIAÇÃO DA PARCELA N.º 18 PARA A CONSTRUÇÃO DA “VARIANTE SUL 
DE LEIRIA – 3.º TROÇO” DE QUE É PROPRIETÁRIO MANUEL DE OLIVEIRA E 
SILVA. “PROC.º N.º 231/02 – EXPROPRIAÇÃO” DO 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL 
JUDICIAL DA COMARCA DE LEIRIA 
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- EXPROPRIAÇÃO DA PARCELA N.º 13 PARA A CONSTRUÇÃO DA “VARIANTE SUL 
DE LEIRIA – 3.º TROÇO” DE QUE É PROPRIETÁRIO MANUEL FERREIRA 
GONÇALVES. “PROCESSO N.º 227/02 – EXPROPRIAÇÃO” DO 4.º JUÍZO CÍVEL DO 
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO DEZ 

- PROJECTO “ESCOLA RADICAL 2002” 

- APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO “8.º TORNEIO ANDEBOL DE PRAIA” 

- JOGOS DE LEIRIA 2002 – FASE DOS 2.º, 3.º CICLOS E SECUNDÁRIO – DESPESAS 

- PROTOCOLO COM A ASSOCIAÇÃO DISTRITAL DE ATLETISMO DE LEIRIA 

- PROTOCOLO COM A JUVENTUDE VIDIGALENSE 

- PROTOCOLO COM A ADCR DO BAIRRO DOS ANJOS 

PONTO NÚMERO ONZE 

- JUNTA DE FREGUESIA DE POUSOS. PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE 
AUTOCARRO DA CML 

- JUNTA DE FREGUESIA DE COLMEIAS. PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE 
AUTOCARRO DA CML 

- RANCHO FOLCLÓRICO JUVENTUDE AMIGA DOS CONQUEIROS. PEDIDO DE 
CEDÊNCIA GRATUITA DE AUTOCARRO DA CML 

- APOIO A PROJECTO – MOVIMENTO DA PROTECÇÃO AO RIO LENA 

- APOIO A PROJECTOS DE TEMPOS LIVRES – VERÃO 2002 

- ESCOLA SECUNDÁRIA DOMINGOS SEQUEIRA – APOIO AO II ENCONTRO 
NACIONAL DE CLUBES INTERCULTURA 

PONTO NÚMERO DOZE 

- CONVITE PARA VISITAR TONGLING - CHINA 

- ACORDO DE COOPERAÇÃO E AMIZADE COM O MUNICÍPIO DE NAMPULA - 
MOÇAMBIQUE 

PONTO NÚMERO TREZE 

- “FEIRA DO LIVRO – EDIÇÃO 2002” 
- SUBSÍDIOS 

** 
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 1082/02 O Sr. Vereador José Manuel Cerqueira pretendeu saber em que situação se 
encontram os passeios do lado direito na Rua Cor. Pereira Pascoal, em S. Romão, Pousos. 

Também pretende saber como se encontra o processo de licenciamento de um 
hotel canino, em Monte Redondo. 

No que se refere aos passeios na Rua Cor. Pereira Pascoal, o Sr. Vereador 
Eng.º Fernando Carvalho informou que realmente falta concluir esse trabalho porque foi 
necessário chegar a um acordo com os confinantes para efectuar os muros de suporte de 
terras. 

Quanto ao hotel canino referido, a Sr.ª Presidente disse não ter conhecimento 
de já ter entrado na Câmara algum processo de licenciamento mas vai informar-se. Tem 
conhecimento, no entanto, de ter entrado na Câmara um abaixo-assinado de várias pessoas 
que alertaram para o facto e estão contra a instalação dessa construção no local. 

** 

N.º 1083/02 O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque tendo presente que ainda não lhe foi dada 
resposta aos requerimentos apresentados na reunião de 11 de Junho, comunicou à Câmara 
que vai solicitar a intervenção correctiva das entidades que tutelam as autarquias, por 
alegados comportamentos irregulares no processo da Leirisport, EM. 

** 

N.º 1084/02 O Sr. Vereador do Pelouro do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, propôs que fosse 
renovado o voto de congratulação à atleta da Juventude Vidigalense, Vânia Silva, que na 
Taça da Europa realizada em Sevilha tornou a conseguir a medalha de ouro, batendo 
novamente o record nacional na modalidade do lançamento do martelo. 

A Câmara deliberou por unanimidade concordar com a proposta. 

** 
PONTO NÚMERO UM 

N.º 1085/02 PROC.º N.º 186/98 - (fl. - 217) 

De CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, residente na Avenida Marquês de 
Pombal, Lote 6 Norte – 6.º F, freguesia de Leiria, referente à reanálise do projecto de 
arquitectura/licenciamento de uma moradia, a levar a efeito na Rua de St.º António, Lote 16, 
freguesia Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  20.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro, delibera por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura 
da moradia de acima referida e autorizar o respecti vo licenciamento, nas seguintes 
condições: 
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1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/1 1, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16º do Regulamento Municipal de Obras Partic ulares); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal; ” 

15.º apresentar termo de responsabilidade do autor do projecto de infra-
estruturas telefónicas, de acordo com a Portaria n. º 1115-A/94, de 15/12, e art.º 8.º do 
Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

16.º apresentar comprovativo da inscrição no Instit uto de Comunicações de 
Portugal, do autor do projecto de infra-estruturas telefónicas, de acordo com o 
previsto no art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

17.º a área de arrumos no sótão não poderá ter cond ições de 
habitabilidade, de acordo com a informação do Depar tamento de Urbanismo de 
12/08/98 (Processo de Loteamento n.º 27/90). 

** 

N.º 1086/02 PROC.º N.º 187/98 - (fl. - 218) 

De LEIRIPARQUES – GESTÃO DE PARQUES, LDA, com sede na Rua Dr. 
José Gonçalves – Edifício Arcadas, n.º 15 – esc. 1, freguesia de Leiria, referente à reanálise 
do projecto de arquitectura/licenciamento de uma moradia, a levar a efeito na Rua de St.º 
António, Lote 17, freguesia Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro, delibera por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura 
da moradia de acima referida e, autorizar o respect ivo licenciamento, nas seguintes 
condições: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/1 1, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16º do Regulamento Municipal de Obras Partic ulares); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal; ” 

15.º apresentar termo de responsabilidade do autor do projecto de infra-
estruturas telefónicas, de acordo com a Portaria n. º 1115-A/94, de 15/12, e art.º 8.º do 
Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

16.º apresentar comprovativo da inscrição no Instit uto de Comunicações de 
Portugal, do autor do projecto de infra-estruturas telefónicas, de acordo com o 
previsto no art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

17.º a área de arrumos no sótão não poderá ter cond ições de 
habitabilidade, de acordo com a informação do Depar tamento de Urbanismo de 
12/08/98 (Processo de Loteamento n.º 27/90). 

** 
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N.º 1087/02 PROC.º N.º 188/98 - (fl. - 216) 

De LEIRIPARQUES – GESTÃO DE PARQUES, LDA, com sede na Rua Dr. 
José Gonçalves – Edifício Arcadas, n.º 15 – esc. 1, freguesia de Leiria, referente à reanálise 
do projecto de arquitectura/licenciamento de uma moradia, a levar a efeito na Rua de St.º 
António, Lote 18, freguesia Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro, delibera por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura 
da moradia de acima referida e, autorizar o respect ivo licenciamento, nas seguintes 
condições: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/1 1, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16º do Regulamento Municipal de Obras Partic ulares); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal; ” 

15.º apresentar termo de responsabilidade do autor do projecto de infra-
estruturas telefónicas, de acordo com a Portaria n. º 1115-A/94, de 15/12, e art.º 8.º do 
Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

16.º apresentar comprovativo da inscrição no Instit uto de Comunicações de 
Portugal, do autor do projecto de infra-estruturas telefónicas, de acordo com o 
previsto no art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 
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17.º a área de arrumos no sótão não poderá ter cond ições de 
habitabilidade, de acordo com a informação do Depar tamento de Urbanismo de 
12/08/98 (Processo de Loteamento n.º 27/90). 

** 

N.º 1088/02 PROC.º N.º 189/98 - (fl. - 222) 

De LEIRIPARQUES – GESTÃO DE PARQUES, LDA, com sede na Rua Dr. 
José Gonçalves – Edifício Arcadas, n.º 15 – esc. 1, freguesia de Leiria, referente à reanálise 
do projecto de arquitectura/licenciamento de uma moradia, a levar a efeito na Rua de St.º 
António, Lote 19, freguesia Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro, delibera por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura 
da moradia de acima referida e, autorizar o respect ivo licenciamento, nas seguintes 
condições: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/1 1, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16º do Regulamento Municipal de Obras Partic ulares); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal; ” 
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15.º apresentar termo de responsabilidade do autor do projecto de infra-
estruturas telefónicas, de acordo com a Portaria n. º 1115-A/94, de 15/12, e art.º 8.º do 
Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

16.º apresentar comprovativo da inscrição no Instit uto de Comunicações de 
Portugal, do autor do projecto de infra-estruturas telefónicas, de acordo com o 
previsto no art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

17.º a área de arrumos no sótão não poderá ter cond ições de 
habitabilidade, de acordo com a informação do Depar tamento de Urbanismo de 
12/08/98 (Processo de Loteamento n.º 27/90). 

** 

N.º 1089/02 PROC.º N.º 190/98 - (fl. - 229) 

De LEIRIPARQUES – GESTÃO DE PARQUES, LDA, com sede na Rua Dr. 
José Gonçalves – Edifício Arcadas, n.º 15 – esc. 1, freguesia de Leiria, referente à reanálise 
do projecto de arquitectura/licenciamento de uma moradia, a levar a efeito na Rua de St.º 
António, Lote 20, freguesia Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro, delibera por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura 
da moradia de acima referida e, autorizar o respect ivo licenciamento, nas seguintes 
condições: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/1 1, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.º requerer licença de ocupação da via pública, s e isso se vier a verificar 
(art.º 16º do Regulamento Municipal de Obras Partic ulares); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil; 
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14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal; ” 

15.º apresentar termo de responsabilidade do autor do projecto de infra-
estruturas telefónicas, de acordo com a Portaria n. º 1115-A/94, de 15/12, e art.º 8.º do 
Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

16.º apresentar comprovativo da inscrição no Instit uto de Comunicações de 
Portugal, do autor do projecto de infra-estruturas telefónicas, de acordo com o 
previsto no art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 59/00, de 19/04; 

17.º a área de arrumos no sótão não poderá ter cond ições de 
habitabilidade, de acordo com a informação do Depar tamento de Urbanismo de 
12/08/98 (Processo de Loteamento n.º 27/90). 

** 

N.º 1090/02 PROC.º N.º 1410/00 - (fl. - 321) 

De VIRGILIO JORGE PONTE, residente em Tojeira – S. Simão de Litém - 
Pombal, referente ao pedido de licença para a operação urbanística que consta da 
arquitectura de alterações a levar a efeito num barracão destinado a armazém, situado em 
Casal do Cego, freguesia de Marrazes 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, delibera por unanimidade apr ovar o projecto de arquitectura 
das alterações a levar a efeito no barracão acima r eferido condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 6 meses: 
1.1 projectos de especialidade, incluindo projecto de segurança contra 

incêndios; 
1.2 planta de implantação rectificada, de forma a q ue o acesso à 

propriedade seja efectuado a partir do arruamento a  Poente; 
1.3 planta de arranjos exteriores com a indicação d as áreas a prever para 

estacionamento e zona verde, face ao disposto no n. º 4 do art.º 49.º e art.º 71.º do 
Regulamento do Plano Director Municipal; 

1.4 comprovativo da inscrição na ANET do autor do p rojecto de 
arquitectura; 

2.º infra-estruturar as áreas a ceder com materiais  idênticos aos existentes 
no local, devendo ainda assegurar a drenagem de águ as pluviais junto à via; 

3.º cumprir em obra com o indicado nos pareceres da  EDP Distribuição de 
Energia, SA (distância à linha de alta tensão) e IC ERR – Instituto para a Conservação e 
Exploração da Rede Rodoviária (acesso à propriedade ). 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá apresentar certidão da Conservatória do Regi sto Predial rectificada, 
contemplando as áreas a ceder para alargamento do a rruamento e execução de 
passeio. 
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** 
N.º 1091/02 PROC.º N.º 1549/01 - (fl. - 44) 

De MARIA AUGUSTA CARREIRA DOS SANTOS, residente na Rua Principal, 
n.º 647 - Ponte Cavaleiro, freguesia de Cortes, referente ao pedido de licença para a 
operação urbanística que consta da legalização de um barracão agrícola, situado em 
Campo das Fadigas - Cabreira, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19.06.02, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera por 
unanimidade notificar o requerente nos termos dos a rtigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Trata-se do projecto de arquitectura referente às o bras de construção de 
um edifício (barracão agrícola) numa zona definida no Plano Director Municipal como 
Reserva Agrícola, Reserva Ecológica, Leito de Cheia  e inserido no Perímetro de Rega 
do Vale do Lis e Zona Verde. 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 2 0.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, verifica-se que: 

1.º o proposto não se encontra de acordo com a auto rização emitida pela 
Comissão Regional da Reserva Agrícola da Beira Lito ral, nomeadamente quanto aos 
materiais a utilizar, já que a construção proposta se encontra prevista em material não 
perecível (perfis e chapa metálica); 

2.º a pretensão não se enquadra ainda no disposto n o n.º 3 do art.º 12.º do 
Regulamento do Plano Director Municipal, dado que o  local em causa se insere em 
zona de REN – Reserva Ecológica Nacional; 

3.º o proposto não se enquadra ainda no art.º 51.º (Zona Verde) do 
Regulamento do PDM; 

4.º as confrontações no documento de posse não se e ncontram de acordo 
com o existente no local, não se encontrando ainda de acordo com o indicado nos 
elementos gráficos (lado Poente face ao caminho exi stente); 

5.º a propriedade não se encontra correctamente del imitada na planta 
apresentada à escala 1/1.000; 

6.º não é apresentado nos termos do previsto na leg islação em vigor, 
documento comprovativo de inscrição em associação p rofissional devidamente 
regularizada. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido  ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 3 do art. º 24.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho. 

** 

N.º 1092/02 PROC.º N.º 56/02 - (fl. - 28) 

De MANUEL GASPAR MENDES, residente na Rua dos Picotos, n.º 6 – Carnide 
- Pombal, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta do 
pedido de licença para construção de uma moradia unifamiliar e muros de vedação, a levar 
a efeito em S. Romão – Baralha, freguesia de Pousos. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, delibera por unanimidade apr ovar o projecto de arquitectura da 
moradia e muros acima referidos, condicionado ao se guinte: 

1.º garantir o cumprimento do art.º 22.º do Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente ao fornecimento de água pa ra extinção de incêndios; 

2.º apresentar no prazo de 6 meses, projectos de es pecialidade; 
3.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º 1093/02 PROC.º N.º 74/02 - (fl. - 50) 

De AGOSTINHO CRESPO DOS SANTOS, residente na Rua das Portelas, n.º 
10, freguesia de Monte Real, referente ao pedido de licença para a operação urbanística 
que consta da legalização de um bloco habitacional, sito em Aguadinha – Marinheiros, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19.06.02, delibera por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da l egalização do bloco habitacional 
acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.ºreformular os arranjos exteriores junto à via pú blica, por forma a: 
1.1 prever o alargamento da via existente, de modo a garantir uma faixa de 

rodagem livre de 3,00m medidos a partir do eixo do arruamento actualmente 
existente, acrescido de 1,50m para passeio; 

1.2 reformular a configuração dos estacionamentos, de modo a que estes 
se localizem junto à via e oblíquos em relação à me sma, não devendo os mesmos 
interferir com o passeio; 

1.3 os espaços acima indicados deverão ser cedidos ao domínio público, 
devendo apresentar certidão da Conservatória rectif icada face ao mesmo; 

2.º prever seis lugares de estacionamento no interi or da propriedade, de 
acordo com o previsto no art.º 67.º do Regulamento do Plano Director Municipal; 

3.º reformular o projecto na zona da cave, de modo a garantir o 
cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 66/95, d e 8 de Abril, relativamente a: 

3.1 art.º 15.º (a dimensão da antecâmara da cave nã o poderá ser inferior a 
3,00m2 e 1,40m de largura), devendo a porta da mesma abri r no sentido da saída da 
cave, incluindo a do piso do r/chão; 

3.2 Capítulos VII e VIII, relativamente ao controlo  da poluição de ar e fumo 
nos pisos; 

4.º garantir o cumprimento do disposto no art.º 38. º do Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à ventilaç ão dos caminhos de evacuação 
(escadas), bem como guarda de protecção na cobertur a; 
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5.º garantir cumprimento do disposto nos art.ºs 110 .º e 112.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente à independência e secção 
das condutas de evacuação de fumos provenientes de diferentes aparelhos de 
combustão; 

6.º apresentar alçados com indicação das cores e ma teriais nos termos do 
disposto no  Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho; 

7.º apresentar projectos de especialidade, bem como  as rectificações 
acima indicadas, no prazo de seis meses; 

8.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º 1094/02 PROC.º N.º 239/02 - (fl. - 46) 

De MANUEL DO ROSÁRIO FITEIRO E OUTRA, residente na Rua Nossa 
Senhora das Dores, n.º 70A, freguesia de Boavista, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de um edifício 
habitacional, a levar a efeito em Vale Verde, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, delibera por unanimidade apr ovar o projecto de arquitectura do 
edifício acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º ceder ao domínio público uma faixa de terreno p ara alargamento do 
arruamento, execução do passeio e estacionamento co nforme planta apresentada 
(folha 63); 

2.º apresentar Certidão da Conservatória do Registo  Predial rectificada 
quanto ás áreas cedidas; 

3.º garantir o cumprimento do art.º 47.º do Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente ao fornecimento de água pa ra extinção de incêndios; 

4.º apresentar no prazo de 6 meses projectos de esp ecialidade; 
5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

Mais delibera informar que, previamente  à emissão da licença de utilização 
deverá verificar-se a execução das infra-estruturas  referidas no ponto 1, devendo para 
o efeito garantir-se a utilização de materiais idên ticos aos existentes no local 
relativamente aos passeios, a pavimentação do estac ionamento e alargamento ao 
arruamento, assim como assegurar uma eficiente dren agem de águas pluviais junto à 
berma. 
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Delibera ainda que, para efeitos de posterior licen ciamento de muros de 
vedação, deverá apresentar a totalidade dos alçados  dos mesmos com indicação do 
perfil original do terreno. 

** 

N.º 1095/02 PROC.º N.º 450/02 - (fl. - 43) 

De ANTÓNIO MANUEL DE JESUS DOS SANTOS ROSA, residente na 
Travessa Lino António – 2.ª casa – Cruz d’Areia, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de 
edifícios habitacionais, a levar a efeito na Rua das Rosas – Casal dos Matos, freguesia de 
Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17.06.02, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera por 
unanimidade notificar o requerente nos termos dos a rtigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 2 0.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, verifica-se que: 

1.º a titulariedade do documento de posse (em nome de dois titulares) não 
se encontra de acordo com o requerimento apresentad o, sendo este subscrito por 
apenas um titular; 

2.º não é apresentada planta de implantação elabora da sobre base 
cartográfica actualizada à escala 1/2500 ou superio r, de acordo com o disposto no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho; 

3.º a solução proposta não se insere no local face à tipologia e volumetria 
de ocupação das construções envolventes, devendo as  construções a efectuar na 
zona localizar-se junto ao arruamento, a fim de ass egurar o correcto enquadramento 
urbanístico com a envolvente; 

4.º não esclarece quanto à inserção do proposto na topografia do terreno, 
nomeadamente na rampa de circulação junto ao acesso  às garagens; 

4.1 não é indicado nos alçados e cortes o perfil do  terreno existente e o 
proposto; 

4.2 não é apresentado corte abrangendo a via públic a e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

5.º o projecto não cumpre com o disposto nos art.ºs  15.º e 45.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente às escadas que deverão 
ser dotadas de patamar intermédio; 

6.º não esclarece quanto ao cumprimento do disposto  no art.º 22.º do 
Capitulo V do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fever eiro (relativamente à 
disponibilidade de água e meios de extinção de incê ndios); 

6.1 o projecto não cumpre ainda com o disposto no n .º 3 do art.º 46.º do 
Decreto-Lei acima referido, relativamente às condiç ões de acesso ao edifício; 

7.º não esclarece quanto ao cumprimento do disposto  no Decreto-Lei n.º 
66/95 de 8 de Abril, relativamente à segurança cont ra incêndios nos espaços de 
estacionamento na cave, nomeadamente no que se refe re a: 
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7.1-Capítulo III (elementos de construção); 
7.2 n.º 2 do art.º 15.º do Capitulo IV, devendo pre ver câmara corta-fogo; 
7.3 Capítulos VII e VIII (controlo da poluição de a r e fumo nos pisos); 
7.4 n.º 1 do art.º 33.º do Capítulo IX (extintores e caixas de areia); 
7.5 Capítulo XII (drenagem de águas residuais);  
8.º não são indicados receptáculos postais de acord o com o disposto no 

Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a  redacção dada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

9.º não prevê o alargamento do arruamento existente  do lado Poente, 
devendo o mesmo ser alargado de modo a garantir 3,2 5m ao eixo da via actualmente 
existente, acrescido de 1,50m para passeio; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido  ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do art. º 24.º e n.º 3 
do mesmo artigo, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 d e Dezembro, com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 177/01,  de 4 de Junho. 

Mais delibera informar que, caso apresente elemento s de modo a rectificar 
os aspectos acima referidos, o pedido carecerá aind a de parecer a emitir pela Força 
Aérea Portuguesa, EDP - Distribuição de Energia, SA  e ICERR – Instituto para a 
Conservação e Exploração da Rede Rodoviária. 

** 

N.º 1096/02 PROC.º N.º 485/02 - (fl. - 38) 

De COSTA GAMEIRO & FILHOS, LDA, com sede em Casal da Cruz, freguesia 
de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta 
do pedido de licença para construção de uma moradia bifamiliar e muros de vedação, a 
levar a efeito em Lavradio – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19.06.02, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera por 
unanimidade notificar o requerente nos termos dos a rtigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n .º 177/01, de 4 de Junho, e face 
ao constante no processo de obras antecedente n.º 1 309/99, verifica-se que a 
propriedade não é servida de caminho ou arruamento público. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido  ao abrigo do disposto n.º 5 do art.º 24.º do Decret o-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01,  de 4 de 
Junho. 

** 
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PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1097/02 INF. N.º 105/01 - (fl. - 47) 

De JOÃO DUARTE CASEIRO, residente na Rua do Pardieiro, Lote 2 – n.º 171 – 
Vidigal, freguesia de Pousos, acompanhado de elementos acerca da proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao pedido de viabilidade de 
construção de uma moradia, a levar a efeito na Travessa do Sampão, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, tendo em co nta que os elementos 
apresentados vêm dar cumprimento aos motivos que es tiveram na origem da 
proposta de indeferimento, e concordando com a info rmação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 19.06.02, del ibera por unanimidade viabilizar 
a pretensão, pelo  prazo de um ano, nos termos do art.º 17.º do Decret o-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no art.º 47.º do Regulam ento do Plano Director 
Municipal; 

2.º prever o alargamento do arruamento, de modo a g arantir uma faixa de 
rodagem livre com 3,00m de largura para alargamento  da via acrescido de 1,0m para 
passeio; 

3.º a cota de soleira não poderá exceder 1,00m em r elação ao arruamento 
do lado Poente; 

4.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas, Regulamento do Plano 
Director Municipal e Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 d e Fevereiro (segurança contra 
incêndios). 

** 

N.º 1098/02 INF. N.º 36/02 - (fl. - 11) 

De MANUEL QUITÉRIO DUARTE, residente na Rua Cabeço d’El Rei – Quinta 
do Cabeço, freguesia de Leiria, referente ao pedido de viabilidade de construção de um 
edifício habitacional, a levar a efeito em Quinta do Cabeço, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19.06.02, delibera por 
unanimidade viabilizar a pretensão, pelo prazo de u m ano, nos termos do art.º 17.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto nos art.ºs 47.º e 67.º ( estacionamentos junto à 
via pública) do Regulamento do Plano Director Munic ipal; 

2.º prever o alinhamento com a construção existente  do lado Norte 
(10,50m ao eixo do arruamento existente); 

3.º prever o alargamento do arruamento existente do  lado Poente, 
prevendo uma faixa de via com 3,25m medidos a parti r do eixo do arruamento 
actualmente existente, acrescido de estacionamento e passeio, e garantindo os 
alinhamentos previstos em projecto para o edifício do lado Norte (processo n.º 
911/98), não podendo a rampa de acesso às garagens interferir com o passeio; 



 

CMLeiria/Acta n.º 26 de 2002.06.24 

.00990-(19) 

4.º os muros propostos a tardoz na zona de escavaçã o deverão ser 
efectuados de modo a diminuir-se o seu impacto visu al, podendo eventualmente ser 
efectuados em socalcos. 

5.º a cota de soleira em relação à via pública não poderá exceder 1,00m; 
6.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 

nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas, Regulamento do Plano 
Director Municipal e Segurança Contra-Incêndios. 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 1099/02 PROC.º LOT. N.º 48/93 - (fl 839) 

De Emília Marques Cordeiro e outros, acompanhado de um requerimento de 
AFONSO PAIS GOMES  residente na Rua Alzira Barata Rodrigues Pires Miranda, lote 9 – 
Quinta de Santo António, freguesia de Marrazes a solicitar a aprovação da alteração ao lote 
9, do loteamento sito em Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 

Trata-se de uma alteração ao lote n.º 9 que consiste na construção de anexos de 
um piso localizados na parte posterior do lote, representando um aumento na área de 
implantação e de construção de 80 m², enquadrando-se nos parâmetros do PDM. 

Decorreu o prazo de Discussão Pública através do Aviso n.º 21/02, sem 
qualquer oposição escrita dos proprietários dos lotes.  

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 17.06.02  delibera por unanimidade  
aprovar o aumento de 80m² na área de implantação e na área de construção, e 
autorizar a emissão do Aditamento ao Alvará de acor do com o Decreto-Lei n.º 555/99 
de 16 de Dezembro na redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º 177/01 de 4 de Junho, 
condicionado a um pagamento no valor de €404,00 a f avor da Câmara Municipal, por 
área não cedida (37m²) para equipamento. 

** 

N.º 1100/02 PROC.º LOT. N.º 27/96 - (fl 320) 

De OBRAS AMÉRICO MOTA, LDA,  com sede na Rua da Feira n.º 280, 
freguesia de Bidoeira de Cima acompanhado de um requerimento a solicitar a recepção 
provisória das obras de infra-estruturas do loteamento situado em Maligueira - Marinheiros, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Municipais em 2 0.06.02 delibera por 
unanimidade autorizar a recepção provisória parcial  das infra-estruturas do 
loteamento e a redução das garantias bancárias n.º 0393.000522.888.0019 para 10% do 
seu valor inicial (referente à rede de águas e esgo tos) e n.º 0393.000521.988.0019 para 
€20.207,88 (referente à rede viária e arranjos exte riores), emitidas pela Caixa Geral de 
Depósitos, SA que ficarão cativas até à recepção de finitiva das infra-estruturas que as 
mesmas caucionam, devendo para o efeito ser elabora do o respectivo auto de 
recepção. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

N.º 1101/02 PROC.º LOT. N.º 31/97- (fl 917) 

De EDIFOZ, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A.,  com sede em 
Pocejal, freguesia de Vermoil, acompanhado de um requerimento a solicitar a recepção 
provisória das obras de infra-estruturas e a redução das garantias bancárias para 10% do 
loteamento situado em Quinta da Carvalha, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Municipais em 1 1.06.02 delibera por 
unanimidade autorizar a recepção provisória das inf ra-estruturas do loteamento e a 
redução das garantias bancárias n.º D000006064 para  €91.299,64 (referente à rede 
viária), e n.º D000006058 para €6.492,59 (referente  a arranjos exteriores), emitidas pelo 
Banco Nacional de Crédito Imobiliário, SA que ficar ão cativas até à recepção definitiva 
das infra-estruturas que as mesmas caucionam, deven do para o efeito ser elaborado 
o respectivo auto de recepção. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NÚMERO QUATRO 

EXECUÇÃO DO COLECTOR PLUVIAL DE ORTIGOSA. ESTUDO DE  REVISÃO DE 
PREÇOS PARA APROVAÇÃO. PROC.º T.179/98 

N.º 1102/02 Pela firma AZINHEIRO – Sociedade de Construções, Lda. e confirmado pelo 
DOM foi presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de 
medição n.ºs 1; 2; 3T+ e 4, da obra supra, no valor de €1.413,69 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pelo 
DOM delibera por unanimidade aprovar o estudo de re visão de preços apresentado no 
valor de €1.413,69  + IVA 

** 

VARIANTE SUL – CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DO NÓ DESNIVELA DO NA LIGAÇÃO 
COM A RUA D. JOSÉ ALVES CORREIA DA SILVA À ROTUNDA DA PRISÃO ESCOLA. 
RECTIFICAÇÃO DE DELIBERAÇÃO E DISPENSA DE APRESENTA ÇÃO DO ESTUDO 
REFERENTE AOS TRABALHOS A MAIS. PROC.º T.80/99 

N.º 1103/02 Presente o processo em epígrafe acompanhado de um pedido de 
esclarecimentos formulados pelo Tribunal de Contas no ponto n.º 4, do ofício com a entrada 
n.º 17467 de 12/6/2002. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e consideran do que o n.º 3 do 
artigo 45.º do Decreto Lei n.º 59/99, de 2 de Março , permite a dispensa do estudo 
realizado por entidade externa e independente, quan do a despesa resultante do 
contrato inicial seja de montante igual ou inferior  a €2.493.990,00 e que o valor do 
contrato da empreitada em análise se cifra em €1.67 9.960,88 delibera por unanimidade 
dispensar a realização do referido estudo, confirma ndo, deste modo, o acto tácito de 
dispensa desse mesmo estudo, que se produziu em 19. 12.01 data em que a Câmara 
Municipal de Leiria autorizou a realização dos trab alhos a mais no valor de 
€126.963,32, sem determinação da realização do menc ionado estudo. 

Mais delibera rectificar a deliberação n.º 0513/02 da reunião da Câmara 
Municipal de Leiria realizada em 26.03.2002, acta n .º 12, assim: 
Onde se lê “APROVAR E AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DOS TR ABALHOS A MAIS NO 
VALOR DE €123.697,21 + IVA” deve ler-se “APROVAR E AUTORIZAR A REALIZAÇÃO 
DOS TRABALHOS A MAIS NO VALOR DE €121.004,20 + IVA”  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO DE 2001 - SMAS 

N.º 1104/02 Presente o ofício n.º 4487 datado de 18.06.02 dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento de Leiria com os documentos de prestação das Contas de 2001 
elaborados pelo respectivo Conselho de Administração para aprovação da Câmara e 
posterior envio ao Tribunal de Contas. 
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A Câmara, depois de analisados os documentos, delib era por maioria, com 
as abstenções dos Srs. Vereadores Dr. Hélder Roque,  Dr.ª Maria Manuela Santos e Dr. 
Gonçalo Nuno Lopes, aprová-los, proceder ao seu env io ao Tribunal de Contas e 
submetê-los à apreciação e votação da Assembleia Mu nicipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O BAR “OCEANÁRIO” 

N.º 1105/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento bar “O OCEANÁRIO” sito na Rua Miguel Torga – 
Leiria. 

Presente parecer favorável emitido pela Junta de Freguesia de Leiria, 
comunicado pelo ofício n.º 348/02, de 13 de Maio de 2002 e informação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares segundo a qual o estabelecimento em causa se 
encontra legalizado.  

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
favorável desde que se contenha dentro do Regulamen to Municipal dos Horários de 
Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Públ ico e de Prestação de 
Serviços em vigor neste Concelho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O BAR “ANTÓNIO MENEZE S VAZ E FILHOS LDA.” 

N.º 1106/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento bar “ANTÓNIO MENEZES VAZ E FILHOS, LDA.” 
sito na Rua Santa Catarina – Azoia – Leiria. 

Presente parecer favorável emitido pela Junta de Freguesia de Azoia, 
comunicado pelo ofício n.º 131/02, de 7 de Junho de 2002, e informação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares segundo a qual não emitiu qualquer licença de 
utilização.  

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que em nome de António Menezes  Vaz & Filhos, Ld.ª não foi 
emitida pelo departamento do Departamento de Obras Particulares qualquer licença 
de utilização específica nos temos da legislação ap licável. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O ESTABELECIMENTO DE “JOSÉ ANTÓNIO 
OLIVEIRA ANTUNES FURTADO” 

N.º 1107/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento de “José António Oliveira Antunes Furtado” sito na 
Travessa Outeiro, n.º 36 - Regueira de Pontes Leiria - Leiria. 

Presente parecer favorável emitido pela Junta de Freguesia de Milagres, 
comunicado pelo ofício n.º EN-105/02, de 03 de Junho de 2002, bem como a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares segundo a qual não emitiu qualquer 
alvará de licença de utilização. 

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que para o estabelecimento  em  nome de “José António 
Oliveira Antunes Furtado” não foi emitida pelo depa rtamento do Departamento de 
Obras Particulares qualquer alvará de licença de ut ilização especifica nos termos da 
legislação em vigor.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O ESTABELECIMENTO DE “JÚLIO JESUS SANTOS” 

N.º 1108/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento de “Júlio Jesus Santos” sito na Rua Principal, n.º 
835 - Figueiras – Milagres - Leiria. 

Presente parecer favorável emitido pela Junta de Freguesia de Milagres, 
comunicado pelo ofício n.º 112/04, de 4 de Junho de 2002, bem como a seguinte informação 
prestada pelo Departamento de Obras Municipais. Existe naquele Departamento o processo 
de obras 828/97 em nome de Júlio Jesus Santos, respeitante à alteração de um comércio 
para adaptação estabelecimento de bebidas “bar”, situado na Rua Principal, freguesia de 
Milagres, não tendo até à presente data sido requerida a necessária licença de utilização 
específica, nos termos da legislação em vigor, pelo que o estabelecimento em causa não se 
encontra devidamente legalizado”. 

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que para o estabelecimento em nome de “Júlio Jesus Santos 
não se encontra devidamente legalizado.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O ESTABELECIMENTO DE “ILÍDIO GRILO GOMES” 

N.º 1109/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento de “ILIDIO GRILO GOMES” sito na Rua Principal, 
n.º 55 – Grou - Monte Redondo - Leiria. 
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Presente parecer favorável emitido pela Junta de Freguesia de Monte Redondo, 
comunicado pelo ofício n.º 186/02, de 24 de Maio de 2002, e informação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares segundo a qual não emitiu qualquer licença de 
utilização. 

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que em nome de “Café Ilídio Gr ilo Gomes” não foi emitida pelo 
departamento do Departamento de Obras Particulares qualquer licença de utilização 
especifica nos termos da legislação aplicável actua lmente em vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O BAR “ARTE NOVA” 

N.º 1110/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento “BAR ARTE NOVA” sito na Av. Marquês de 
Pombal – Leiria. 

Presente parecer favorável emitido pela Junta de Freguesia de Leiria, 
comunicado pelo ofício n.º 346/02, de 13 de Maio de 2002, bem como a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares segundo a qual não emitiu qualquer 
licença de utilização. 

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que em nome de Bar Arte Nova n ão foi emitida pelo 
departamento do Departamento de Obras Particulares qualquer licença de utilização 
específica nos termos da legislação aplicável actua lmente em vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O “CAFÉ JOSÉ MANUEL M ARQUES ROCHA” 

N.º 1111/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento café de “José Manuel Marques Rocha” sito na 
Rua Miguel Torga, Lote 5 R/C – Leiria. 

Presente, igualmente, sobre o mesmo assunto, parecer favorável emitido pela 
Junta de Freguesia de Leiria, comunicado pelo ofício n.º 345/02, de 13 de Maio de 2002 
bem como a informação prestada pelo Departamento de Obras Particulares segundo a qual 
não emitiu qualquer licença de utilização. 

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que em nome de “Café José Manu el Marques Rocha” não foi 
emitida pelo departamento do Departamento de Obras Particulares qualquer licença 
de utilização específica nos termos da legislação e m vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA “CAFÉ DE CORREIA & CO RDEIRO, LDA.” 

N.º 1112/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento café de “Correia & Cordeiro, Ld.ª” sito na Rua Lino 
António, n.º 40 – Leiria. 

Presente parecer favorável emitido pela Junta de Freguesia de Leiria, 
comunicado pelo ofício n.º 344/02, de 13 de Maio de 2002, bem como a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares a qual não emitiu qualquer licença de 
utilização. 

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que em nome de “Café de Correi a & Cordeiro, Ld.ª” não foi 
emitida pelo departamento do Departamento de Obras Particulares qualquer licença 
de utilização específica nos termos da legislação e m vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O “CAFÉ RESTAURANTE L AS VEGAS” 

N.º 1113/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento “Café Restaurante Las Vegas” sito na Rua Vale de 
Lobos – Leiria. 

Presente parecer favorável emitido pela Junta de Freguesia de Leiria, 
comunicado pelo ofício n.º 349/02, de 13 de Maio de 2002, bem como informação prestada 
pelo Departamento de Obras Particulares segundo a qual não emitiu qualquer licença 
utilização. 

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que para o estabelecimento em nome de “Café Restaurante Las 
Vegas” não foi emitida pelo Departamento do Departa mento de Obras Particulares 
qualquer alvará de licença de utilização específica  nos termos da legislação em vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

MÁQUINAS ELÉCTRICAS DE DIVERSÃO/PEDIDO DE PARECER N OS TERMOS DA LEI 
N.º 2/87 DE 8 DE JANEIRO PARA O “CAFÉ COLONIAL” 

N.º 1114/02 Presente um pedido de parecer, nos termos da Lei n.º 2/87, de 8 de Janeiro, 
do Governo Civil do Distrito de Leiria, sobre a renovação de licença de uma máquina 
eléctrica de diversão, no estabelecimento “CAFÉ COLONIAL” sito na Av. Combatentes 
Grande Guerra – Leiria. 
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Presente, igualmente, sobre o mesmo assunto, parecer favorável emitido pela 
Junta de Freguesia de Leiria, comunicado pelo ofício n.º 347/02, de 13 de Maio de 2002, 
bem comoa informação prestada pelo Departamento de Obras Particulares segundo a qual 
não emitiu qualquer licença de utilização. 

Apreciado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade emitir parecer 
desfavorável uma vez que em nome de “Café Colonial”  não foi emitida pelo 
departamento do Departamento de Obras Particulares qualquer licença de utilização 
específica nos termos da legislação em vigor. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196–A/01, DE 10 DE MARÇO – ANTÓNIO PED RO DA SILVA PEREIRA 

N.º 1115/02 Presente o ofício n.º 1061, de 21 de Maio de 2002, do Centro de Emprego de 
Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por António Pedro da Silva Pereira, 
residente na Av. Nossa Senhora de Fátima, Edifício Nico Bloco C – 4.º Esq.º - Leiria, 
solicitando parecer para a criação de uma empresa na actividade de “Restauração”, a 
localizar na Rua da Escola, n.º 485 - Vale Grande – Marrazes - Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Marrazes constante do ofício n.º 235/02, de 07 de Junho, anexo 
ao respectivo processo, delibera por unanimidade ao  abrigo da alínea a) do n.º 2 do 
art.º 24.º da Portaria n.º 196-A/01, de 10 de Março , emitir parecer favorável à criação da 
empresa pretendida devendo possuir instalações adeq uadas e licenciadas para a sua 
laboração. 

** 

PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196–A/01, DE 10 DE MARÇO – CARLOS ALBE RTO MORAIS VARELA 
SANTOS 

N.º 1116/02 Presente o ofício n.º 1064, de 2 de Maio de 2002, do Centro de Emprego de 
Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por Carlos Alberto Morais Varela Santos, 
residente na Av. Dr. José Jardim, n.º 1 – Leiria, solicitando parecer para a criação de uma 
empresa na actividade de “Atelier de Restauro”, a localizar na Av. .Dr. José Jardim, n.º 1 – 
Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Leiria constante do ofício n. º 451/02, de 13 de Junho, anexo ao 
respectivo processo, delibera por unanimidade ao ab rigo da alínea a) do n.º 2 do art.º 
24.º da Portaria n.º 196-A/01, de 10 de Março, emit ir parecer favorável à criação da 
empresa pretendida devendo possuir instalações adeq uadas e licenciadas para a sua 
laboração. 

** 
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PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196–A/01, DE 10 DE MARÇO – CATARINA AL EXANDRA VIEIRA 
ANTUNES 

N.º 1117/02 Presente o ofício n.º 1059, de 12 de Maio de 2002, do Centro de Emprego de 
Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por Catarina Alexandra Vieira Antunes, 
residente na Rua Vale de Lobos, Vivenda Mendes, n.º 1 - Guimarota – Leiria, solicitando 
parecer para a criação de uma empresa na actividade de “Estilismo – Criação Modelos 
Vestuários e Confecção”, a localizar na Rua Comandante João Belo, n.º 45 – 5.º Dt.º  – 
Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Leiria constante do ofício n. º 450/02, de 13 de Junho, anexo ao 
respectivo processo, delibera por unanimidade ao ab rigo da alínea a) do n.º 2 do art.º 
24.º da Portaria n.º 196-A/01, de 10 de Março, emit ir parecer favorável à criação da 
empresa pretendida devendo possuir instalações adeq uadas e licenciadas para a sua 
laboração. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

BALANCETE (2) 

N.º 1118/02 Presente o Balancete de Tesouraria relativo aos 24 de Junho de 2002, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €6.539.981,79 sendo de Operações 
Orçamentais €5.986.534,95 e de Operações de Tesouraria €553.446,84. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS (2) 

N.º 1119/02 A Câmara tomou conhecimento dos pagamen tos autorizados pela 
Senhora Presidente no período de 17 a 24 de Junho c orrespondente às autorizações 
n.ºs 4681 a 4832, no montante de €1.842.865,53.  

** 

ATRIBUIÇÃO DE INDEMNIZAÇÕES COMPENSATÓRIAS À LEIRIS PORT, EM 

N.º 1120/02 Presente a Nota de Débito n.º 100004, relativa à exploração do Complexo 
Municipal de Piscinas de Leiria durante o mês de Março, no valor de € 22.827,04; a Nota de 
Débito n.º 2000004, relativa à exploração da Piscina Municipal da Caranguejeira durante o 
mês de Março, no valor de € 14.121,08; a Nota de Débito n.º 3000004, relativa à exploração 
da Piscina Municipal de Maceira durante o mês de Março, no valor de € 12.816,58; a Nota 
de Débito n.º 4000004, relativa à exploração do Estádio Municipal de Leiria durante o mês 
de Março, no valor de € 33.154,46. 
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As indemnizações compensatórias referem-se a: 
1) utilização de Clubes – área competição; 
2) utilização de Instituições particulares de solidariedade social; 
3) utilização de escolas públicas (municipais e outras); 
4) défice de exploração resultante da prática de preços sociais. 
As empresas municipais têm direito a receber indemnizações compensatórias 

como contrapartida das obrigações assumidas quando os municípios pretendam que elas 
“prossigam objectivos sectoriais, realizem investimentos de rendibilidade não demonstrada 
ou adoptem preços sociais (...)”, cfr. o disposto no artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de 
Agosto. 

As indemnizações compensatórias são, na sua essência, auxílios financeiros 
decorrentes da normalização das contas das empresas municipais, para compensação dos 
encargos resultantes das obrigações de serviço público no âmbito do seu objecto social. 

A atribuição das indemnizações compensatórias pela exploração de cada um 
dos equipamentos desportivos supra citados está prevista e regulada nos protocolos de 
gestão respectivos, firmados entre a Câmara Municipal de Leiria e a Leirisport, EM. 

Analisado o assunto e tendo em conta os compromisso s decorrentes dos 
protocolos de gestão do Complexo Municipal de Pisci nas de Leiria, da Piscina 
Municipal de Caranguejeira, da Piscina Municipal de  Maceira e do Estádio Municipal 
de Leiria, a Câmara delibera por maioria, com o vot o contra do Sr. Vereador Dr. Hélder 
Roque, aprovar e autorizar o pagamento das seguinte s indemnizações 
compensatórias: 

1) Complexo Municipal de Piscinas de Leiria (mês de  Março) € 22.827,04; 
2) Piscina Municipal da Caranguejeira (mês de Março ) € 14.121,08; 
3) Piscina Municipal de Maceira (mês de Março) € 12 .816,58; 
4) Estádio Municipal de Leiria (mês de Março) € 33.154 ,46. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

PUBLICIDADE - A. ALVES & DUARTE, LDA. (ENT.21158/00 ) - TL-24-16 

N.º 1121/02 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de um reclamo luminoso tipo torre (totem), sito nas suas instalações na Rua 
do Munícipio, Letra G, Apartado 4181 – Leiria. 

A Câmara, considerando que o requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera 
por unanimidade manter o indeferimento do reclamo t ipo “totem”, pelos mesmos 
motivos constantes da sua deliberação de 02.02.26. 

Mais delibera manifestar a intenção de ordenar a re moção, no prazo de oito 
dias, da publicidade luminosa colocada sem licencia mento, na fachada do edifício, 
conforme previsto no art.º 20.º, n.º 2, alínea a) e  n.º 3, do Regulamento Municipal da 
Publicidade, sob pena de, não cumprido, ser a Câmar a a promover à remoção, 
debitando-lhe as respectivas despesas, nos termos d os números 4 e 5 do citado art.º 
20.º. 
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** 

PUBLICIDADE – PLÁSTICOS SANTO ANTÓNIO, LDA. – PEDID O DE RENOVAÇÃO DE 
LICENÇAS PARA PUBLICIDADE COMERCIAL. (ENT.2019/02) - ITL-42-9-1 

N.º 1122/02 Presente o processo da Firma mencionada em epígrafe, com sede na rua 
Manuel Simões Maia, 21, em Leiria, no qual solicita o licenciamento para renovação dos 
alvarás das licenças de publicidade em viaturas, com as matrículas 90-40-ON, 00-25-MJ, 
45-06-IQ e 92-18-BM. 

A Câmara, delibera por unanimidade deferir o pedido . 

** 

PUBLICIDADE – FERREIRA & ALECRIM, LDA. - TL-24-16 

N.º 1123/02 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
renovação da publicidade referente à colocação de três anúncios luminosos, bem como de 
dois toldos publicitários, a colocar no seu estabelecimento sito na Rua Capitão Mouzinho de 
Albuquerque, n.º 17, em Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera p or unanimidade 
notificar a Firma requerente nos termos dos artigos  100.º e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção da Câmara indeferir a pre tensão, com base nos pareceres 
do GRU e do IPPAR, por a publicidade luminosa contr ariar o art.º 11.º, n.º 1, alínea c) e 
o art.º 34.º, n.º 1, bem como os toldos infringirem  o art.º 27.º, alínea d), do 
Regulamento Municipal da Publicidade. 

Mais delibera, que deverá ser transmitido à Firma r equerente o teor do 
parecer do IPPAR que seguidamente se transcreve: 
“1 - Pretende-se instalar três reclamos luminosos e  dois toldos publicitários. Os 
referidos elementos já se encontram colocados no ed ifício. 
2 - Os referidos reclamos luminosos têm uma dimensã o, volumetria e composição 
desadequada e excessiva. Estes elementos, da forma como são expostos, adquirem o 
carácter de poluição visual. 
3 - Os toldos existentes exibem uma excessiva quant idade de informação publicitária. 
A utilização destes elementos de quebra luz e publi cidade seriam aceitáveis se 
apenas tivessem a denominação do estabelecimento e a pendente vertical dos 
mesmos não existisse. 
4 - Em face do exposto, e com fundamento na legisla ção aplicável, nomeadamente na 
Lei 13/85 de 6 de Julho e Lei 107/01 de 8 de Setemb ro, bem como na alínea f) do n.º 2 
do artigo 2.º, alínea e) do n.º 3 do artigo 25.º do  Decreto-Lei n.º 120/97, de 16 de Maio, 
propõe-se a NÃO APROVAÇÃO/AUTORIZAÇÃO desta publici dade.” 

** 
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PUBLICIDADE – KARCHER COMÉRCIO TÊXTIL, LDA (ENT.268 7/98) - (3)-24-16 

N.º 1124/02 Presente o processo do qual consta a participação n.º 3462 elaborada pelos 
Serviços de Fiscalização, referente à colocação de um reclamo luminoso sem licenciamento, 
no intercolúnio do prédio, sito na travessa Dr. Américo Cortez Pinto n.º 7 em Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera p or unanimidade 
notificar a Firma requerente nos termos dos artigos  100.º e 101.º do Código do 
Procedimento  Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de ordenar a remoção da p ublicidade, no prazo de 8 dias, 
colocada sem prévio licenciamento, nos termos do ar t.º 20.º, n.º 2, alínea a) e n.º 3 do 
Regulamento Municipal da Publicidade. 

** 

PEDIDO DE COLABORAÇÃO TEMPORÁRIA NO EXERCÍCIO DA AC TIVIDADE DE 
CONTROLO METROLÓGICO E CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE – CÂMARA 
MUNICIPAL DE OURÉM - ITL-42-6 

N.º 1125/02 Presente um ofício da Câmara Municipal de Ourém solicitando a esta câmara 
a colaboração temporária de um funcionário do controlo metrológico e certificação de 
qualidade, uma vez que os Serviços daquela autarquia se encontram em fase de 
reestruturação. 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar o pedi do. 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DE 
MACEIRINHA - ITL-42-11-1 

N.º 1126/02 Presente o requerimento da Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha, 
representada por José da Silva Febra, solicitando Licença Acidental de Recinto para um 
espectáculo de música ao vivo denominado “FESTIVAL LITORAL CENTRO”, sito no Campo 
do Outeiro, Maceirinha, freguesia de Maceira, para os dias 5 e 6 de Julho do corrente ano. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar: 
1 - A realização do referido espectáculo, devendo a  requerente, para o 

efeito, pagar previamente a taxa relativa ao licenc iamento na importância de €37,19, 
sendo o limite do horário de funcionamento entre as  05,30 - 06.00 horas, ficando a 
encargo da requerente a limpeza do recinto na área envolvente; 

2 – Fazer respeitar os limites previstos no Regulam ento Geral sobre o 
Ruído, conforme licença especial de ruído a emitir para o efeito, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 292/00, de 14 de Novembro; 

3 – Comunicar ao Governo Civil e à GNR para reforça r o patrulhamento; 
4 – Comunicar ao Delegado da Direcção-Geral de Acçã o Cultural no Distrito 

de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

PONTO NÚMERO OITO 

N.º 1127/02 A Comissão Municipal de Toponímia propõe à Câmara Municipal a atribuição 
dos topónimos abaixo descriminados, conforme ofícios e plantas de situação apresentados 
pelas respectivas Juntas de Freguesias: 
FREGUESIA DE LEIRIA 
- Atribuição do topónimo LARGO DR. RAFAEL PEREIRA LISBOA , com início na Rua D. 
João Pereira Venâncio e sem saída;  
Historial: Ilustre Conservador do Registo Predial e Juiz Substituto funções que 
desempenhou em Leiria desde 1940. Nasceu em Olho de Boi, concelho de Abrantes em 15 
de Março de 1886 e faleceu em Leiria em 39 de Junho de 1983. 
- Atribuição do topónimo ROSSIO DOS BORGES, com início na Ponte do Arrabalde e fim 
na Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque; 
Historial: A denominação de Borges era chamado a todo o habitante que vinha residir para 
Leiria, mas que não era natural do concelho. 
FREGUESIA DOS MARRAZES  
- Atribuição do topónimo PRAÇA DO ARRABALDE , localizada na zona do Arrabalde, 
anteriormente conhecida como  Praça da Nova Leiria; 
Historial: Denominação atribuída porque  em tempos assim era conhecida. 
- Atribuição do topónimo RUA GLÓRIA GORDALINA , com início na Rua Escritor Manuel 
Ferreira e fim na Rua 25 de Abril; 
Historial: Denominação atribuída por anteriormente se designar Bairro Glória Gordalina, e 
com o seu prolongamento passou de bairro a rua e por assim já ser conhecida aquela zona. 
- Atribuição do topónimo RUA JOSÉ DE OLIVEIRA CLEMENTE JÚNIOR , com início na 
Rua do Sampão e sem saída; 
Historial: Denominação atribuída porque na década de 60 o Sr. José de Oliveira Clemente 
Júnior, foi Presidente da Junta de Freguesia dos Marrazes durante dois mandatos, facto que 
o tornou conhecido suficientemente para que lhe seja prestada esta simples homenagem. 
- Atribuição do topónimo RUA LUÍS MENINO , com início na Rua dos Barros e sem saída. 
Historial: Denominação atribuída de Luís Menino, por ter sido o dono de alguns terrenos 
agrícolas, onde se localiza o arruamento e o qual vai servir para novas construções. 
FREGUESIA DE MONTE REAL 
- Atribuição do topónimo RUA DO MOINHO, com início na Rua da Carregueira e a terminar 
em terreno com moinho existente; 
Historial: Denominação atribuída por ali existir um moinho de longa data.  
- Atribuição do topónimo TRAVESSA DO RIBEIRO DE FRADE , com início na Rua de 
Ribeiro de Frade e a terminar na EN 349 (Alto da Cruz); 
Historial: Denominação atribuída por em tempos assim ser conhecido aquele local. 
- Atribuição do topónimo RUA NOVA DO ALTO DA CRUZ , com início na EN 349 e a 
terminar no Alto da Cruz; 
Historial: Denominação atribuída por estar localizada em lugar já conhecido em tempos. 
- Atribuição do topónimo RUA NOVA  , com início na EN 349-I em direcção à Carregueira, 
sita no lugar de Segodim; 
Historial: Denominação atribuída pela população.  
- Atribuição do topónimo PRACETA DA FÉTEIRA , com início e fim na Travessa da Féteira; 
Historial: Denominação atribuída pela população.  
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- Atribuição do topónimo RUA ANTIGA DE LEIRIA , com início na EN 349 junto à ponte 
sobre o Rio Lis e que vai ligar à E.N. 349, perto da escola primária; 
Historial: Denominação atribuída por assim já ser conhecida pela população. 
- Atribuição do topónimo RUA DOS VALINHOS , com início no Largo do Relveiro e a 
terminar no Caminho da Várzea; 
Historial: Denominação atribuída por em tempos ser conhecido aquele lugar por Valinhos. 
FREGUESIA DOS PARCEIROS 
- Atribuição do topónimo RUA DAS PALMEIRAS , sita no lugar de Mouratos com início na 
Rua Principal e sem saída;  
Historial: denominação atribuída por ali existirem duas palmeiras centenárias. 
- Atribuição do topónimo RUA DAS NOGUEIRAS , sita no lugar de Pernelhas com início na 
Rua de Leiria e sem saída. 
Historial: Denominação atribuída por ali existirem várias nogueiras. 
- Atribuição do topónimo RUA 14 DE SETEMBRO , sita no lugar de Pernelhas com início na 
Rua de Leiria e sem saída. 
Historial: Denominação atribuída por ter sido aquele arruamento aberto nesta data. 
- Atribuição do topónimo RUA CABEÇO DO ROBERTO, localizado no lugar de Brogal, com 
início na Estrada Principal e sem saída. 
Historial: denominação atribuída porque em tempos assim era conhecido aquele local pela 
população. 
FREGUESIA DOS POUSOS 
- Atribuição do topónimo RUA DO CASALINHO , com início na EN113 e sem fim definido.  
Historial: Denominação atribuída devido ao facto de assim ser sempre conhecido. 
- Atribuição do topónimo RUA DO MONTE, com início e fim na EN 113; 
Historial: Denominação atribuída devido à existência de montes naquele local. 
- Atribuição do topónimo RUA DO CANHESTRO , com início na Rotunda da zona industrial 
dos Pousos e sem fim definido; 
Historial: Denominação atribuída devido ao facto de em tempos aquela zona ser conhecida 
por Canhestro. 
- Atribuição do topónimo TRAVESSA DA MATA  com início na Rua da Mata e fim na 
Travessa da Floresta; 
- Atribuição do topónimo TRAVESSA DA FLORESTA  com início na Rua da Floresta e sem 
fim definido; 
- Atribuição do topónimo CANTO DO RIBEIRINHO , com início na Variante do Vidigal e sem 
fim definido. 

A Câmara, depois de analisado o assunto e usando da  competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera, por unanimidade, atribuir os topónimos pa ra as freguesias de Leiria, Monte 
Real, Parceiros e Pousos abaixo discriminados: 
FREGUESIA DE LEIRIA  
- Atribuição do topónimo LARGO DR. RAFAEL PEREIRA L ISBOA, com início na Rua 
D. João Pereira Venâncio e sem saída;  
- Atribuição do topónimo ROSSIO DOS BORGES, com iní cio na Ponte do Arrabalde e 
fim na Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque; 
FREGUESIA DOS MARRAZES  
- Atribuição do topónimo PRAÇA DO ARRABALDE, locali zada na zona do Arrabalde, 
anteriormente conhecida como Praça da Nova Leiria; 
- Atribuição do topónimo RUA GLÓRIA GORDALINA, com início na Rua escritor 
Manuel Ferreira e fim na Rua 25 de Abril; 
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- Atribuição do topónimo RUA JOSÉ DE OLIVEIRA CLEME NTE JÚNIOR, com início na 
Rua do Sampão e sem saída; 
- Atribuição do topónimo RUA LUÍS MENINO, com iníci o na Rua dos Barros e sem 
saída. 
FREGUESIA DE MONTE REAL  
- Atribuição do topónimo RUA DO MOINHO, com início na Rua da Carregueira e a 
terminar em terreno com moinho existente; 
- Atribuição do topónimo TRAVESSA DO RIBEIRO DE FRA DE, com início na Rua de 
Ribeiro de Frade e a terminar na EN 349 (Alto da Cr uz); 
- Atribuição do topónimo RUA NOVA DO ALTO DA CRUZ, com início na EN 349 e a 
terminar no Alto da Cruz; 
- Atribuição do topónimo RUA NOVA , com início na E .N. 349-I em direcção à 
Carregueira, sita no lugar de Segodim; 
- Atribuição do topónimo PRACETA DA FÉTEIRA, com in ício e fim na Travessa da 
Féteira; 
- Atribuição do topónimo RUA ANTIGA DE LEIRIA, com início na EN 349 junto à ponte 
sobre o Rio Lis e que vai ligar à EN 349, perto da escola primária; 
- Atribuição do topónimo RUA DOS VALINHOS, com iníc io no Largo do Relveiro e a 
terminar no Caminho da Várzea; 
FREGUESIA DOS PARCEIROS 
- Atribuição do topónimo RUA DAS PALMEIRAS, sita no  lugar de Mouratos com início 
na Rua Principal e sem saída. 
- Atribuição do topónimo RUA DAS NOGUEIRAS, sita no  lugar de Pernelhas com 
início na Rua de Leiria e sem saída. 
- Atribuição do topónimo RUA 14 DE SETEMBRO, sita n o lugar de Pernelhas com 
início na Rua de Leiria e sem saída. 
- Atribuição do topónimo RUA CABEÇO DO ROBERTO, loc alizado no lugar de Brogal, 
com início na Estrada Principal e sem saída. 
FREGUESIA DOS POUSOS 
- Atribuição do topónimo RUA DO CASALINHO, com iníc io na EN 113 e sem fim 
definido.  
- Atribuição do topónimo RUA DO MONTE, com início e  fim na EN 113; 
- Atribuição do topónimo RUA DO CANHESTRO, com iníc io na Rotunda da zona 
industrial dos Pousos e sem fim definido; 
- Atribuição do topónimo TRAVESSA DA MATA com iníci o na Rua da Mata e fim na 
Travessa da Floresta; 
- Atribuição do topónimo TRAVESSA DA FLORESTA com i nício na Rua da Floresta e 
sem fim definido; 
- Atribuição do topónimo Canto do Ribeirinho, com i nício na Variante do Vidigal e sem 
fim definido. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

ARREMATAÇÃO DA LOJA 0.16 DO EDIFÍCIO DESIGNADO POR “EX-MERCADO DE 
SANTANA” NA AV. DOS COMBATENTES DA GRANDE GUERRA, N A CIDADE DE 
LEIRIA E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 
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N.º 1128/02 A Câmara, considerando que a loja referida em epígr afe foi arrematada 
em hasta pública pela Sociedade Sofal-Sociedade de Faianças, SA tendo, contudo, o 
respectivo contrato de arrendamento comercial sido outorgado pela Sociedade Sofal 
II – Comércio de Artigos Decorativos, Lda. delibera  por unanimidade nos termos e ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 424.º do Códig o Civil, consentir na regularização 
da presente situação, autorizando a cessão da posiç ão contratual supra identificada. 

** 

CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL DO ARREMATANTE DA LOJA  0.19 STIVE CRUZ 
SANTOS ANTUNES, PARA A SOCIEDADE “MERCADO DO PETISC O, ACTIVIDADES 
HOTELEIRAS UNIPESSOAL, LDA.” 

N.º 1129/02 Presente o requerimento entregue pelo arrematante referido em epígrafe, 
onde solicita que lhe seja autorizada a cessão da sua posição contratual no que se refere à 
loja n.º 0.19 do “Mercado de Santana”, para a Sociedade “Mercado do Petisco, Actividades 
Hoteleiras Unipessoal, Lda.”. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, delibera por 
unanimidade ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º  424.º do Código Civil, autorizar a 
cessão da posição contratual nos termos requeridos.  

** 

EXPROPRIAÇÃO DA PARCELA N.º 18 PARA A CONSTRUÇÃO DA  “VARIANTE SUL DE 
LEIRIA – 3.º TROÇO”, DE QUE É PROPRIETÁRIO MANUEL D E OLIVEIRA E SILVA. 
“PROCESSO N.º 231/02 – EXPROPRIAÇÃO” DO 2.º JUÍZO C ÍVEL DO TRIBUNAL 
JUDICIAL DA COMARCA DE LEIRIA 

N.º 1130/02 Presente o ofício da Drª. Ana Cristina Vigarinho, com entrada n.º 16926, 06 
de Junho de 2002. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, delibera por 
unanimidade concordar com o teor do Acórdão Arbitra l e com o do Laudo de 
Arbitragem que integra os fundamentos que presidira m à fixação do valor da 
indemnização em €5.925,00 (cinco mil novecentos e v inte e cinco euros). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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EXPROPRIAÇÃO DA PARCELA N.º 13 PARA A CONSTRUÇÃO DA  “VARIANTE SUL DE 
LEIRIA – 3.º TROÇO”, DE QUE É PROPRIETÁRIO MANUEL F ERREIRA GONÇALVES. 
“PROCESSO N.º 227/02 – EXPROPRIAÇÃO” DO 4.º JUÍZO C ÍVEL DO TRIBUNAL 
JUDICIAL DA COMARCA DE LEIRIA 

N.º 1131/02 Presente o despacho proferido pela Senhora Presidente da Câmara, em 18 
de Junho de 2002, cujo teor se transcreve: 

“DESPACHO 
Assunto: Expropriação da Parcela n.º 13 para a construção da “Variante Sul de 

Leiria – 3.º Troço”, de que é proprietário Manuel Ferreira Gonçalves. 
“Processo n.º 227/02 – Expropriação”, do 4.º Juízo Cível do Tribunal Judicial da 

Comarca de Leiria. 
No uso da faculdade que me é conferida pelo n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, e atendendo ao prazo fixado no art.º 60.º do Código das 
Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, bem como ao teor da 
comunicação da advogada Dr.ª Ana Cristina Vigarinho constante de “faxe” de 11 de Junho 
de 2002, decido o seguinte: 

- que se responda no recurso apresentado pelo expropriado Manuel Ferreira 
Gonçalves; 
- que, nesse processo, sejam indicadas as seguintes testemunhas: 
• Arq.ª Maria Cristina Miguéns Gil, com domicílio profissional na Câmara 

Municipal de Leiria; 
• Arq.ª Maria Helena Veludo Vieira Pereira, residente na Av. Marquês de 

Pombal, n.º 15, r/c d.º, 2410-152 Leiria; 
• Arq.º Rui Manuel Reis Alves, residente na Rua de Santo Amaro, n.º 38, 3.º 

d.º, 1200-803 Lisboa. 
- que, para servir de perito, seja indicado o Eng.º Civil Fernando Eduardo 
Loureiro Malhó, com domicílio profissional na Câmara Municipal de Leiria. 
Mais decido concordar com o teor do Acórdão Arbitral e com o do Laudo de 

Arbitragem que integra os fundamentos que presidiram à fixação do valor da indemnização 
em €25.560,00 (vinte e cinco mil quinhentos e sessenta euros). 

Por último, decido ordenar que este meu despacho seja presente à próxima 
reunião do Executivo Camarário.” 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, delibera por 
unanimidade ao abrigo do disposto n.º 3 do artigo 6 8.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, ratificar o despacho proferido pela Senho ra Presidente da Câmara, em 18 
de Junho de 2002. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO DEZ 

PROJECTO “ESCOLA RADICAL 2002” 

1) MAPA DE APOIOS A ATRIBUIR ÀS ESCOLAS 
N.º 1132/02 Pelo Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça foi presente a proposta de apoio relativa 
ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento de Actividades Desportivas “Radicais” nas 
Escolas dos 2.º, 3.º Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário, que pretende dotar as 
escolas de espaços próprios e equipamentos para a prática de actividades 
“radicais/aventura”, que abaixo se transcreve: 

Escolas Equipamento para 
Actividade Projectada Apoio 

 
EB 2, 3 Rainha St.ª 

Isabel - Carreira 

BTT: 
- 22 Bicicletas e 22 Conta-
quilómetros. 

€2.234,10 (dois mil duzentos e 
trinta e quatro euros e dez 

cêntimos) 
EB 2, 3 Dr. Correia 

Mateus 
Patinagem: 
- 13 pares de Patins em Linha. 

€375,00 (trezentos e setenta e 
cinco euros) 

EB 2, 3 Dr. Correia 
Alexandre – 

Caranguejeira 

Canoagem e BTT: 
- 4 Kayaks, 4 Pagaias, 4 

Coletes; 
- Equipamento para o 

Núcleo de BTT (material 
de manutenção). 

 
€2.201,63 (dois mil duzentos e 

um euros e sessenta e três 
cêntimos) 

EB 2, 3 José Saraiva BMX, Patinagem e Skate: 
- Pista de Skate “Fun Box”. 

€2.494,00 (dois mil quatrocentos 
e noventa e quatro euros) 

EB 2, 3 / S de Maceira 

Patinagem: 
- 16 pares de Patins em Linha, 
10 Kits de Protecção e 5 
Skates. 

€1.443,75 (mil quatrocentos e 
quarenta e três euros e setenta 

e cinco cêntimos) 

ES Afonso Lopes Vieira 

Escalada, BTT e Patinagem: 
- Parede de Escalada e 

material; 
- 2 Bicicletas, 4 Capacetes e 

material de manutenção 
de BTT; 

- 10 pares de Patins em 
Linha. 

€2.491,00 (dois mil quatrocentos 
e noventa e um euros) 

 
TOTAL 

€11.239,48 (onze mil duzentos e 
trinta e nove e quarenta e oito 

cêntimos) 
 

A Câmara analisou o assunto e tendo em conta que no s termos da alínea f) 
do n.º 1 do art.º 13 da Lei n.º 159/99, de 14 de Se tembro, os municípios dispõem de 
atribuições no domínio dos Tempos Livres e Desporto , delibera por unanimidade de 
acordo com a alínea b) do n.º 2 do art.º 21 da supr acitada Lei e com a alínea b) do n.º 
14 do art.º 64 da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro atribuir os apoios às Escolas 
conforme mapa em epígrafe. 
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2) PROTOCOLOS DE APOIO ÀS ESCOLAS 

N.º 1133/02 Pelo Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça, foram presentes os respectivos 
protocolos de apoio às Escolas abrangidas pelo Projecto “Escola Radical 2002”, que abaixo 
se transcrevem: 

“PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2º E 3º CICL OS DO ENSINO BÁSICO 
E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, 
pretende que o apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades 
“radicais/de aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de 
protocolo. 
Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2, 3 RAINHA 
ST.ª ISABEL - CARREIRA estabelece-se o presente protocolo nos seguintes termos: 

Cláusula 1.ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3 de Rainha 
St.ª Isabel - Carreira para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em 
Projecto atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 2.ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2, 3 de Rainha St.ª Isabel, a nível financeiro, no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 3.ª 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria compete apoiar financeiramente a Escola EB 2, 3 Rainha 
St.ª Isabel - Carreira no valor total de €2.234, 10 (dois mil duzentos e trinta e quatro euros e 
dez cêntimos), para a concretização da actividade de BTT. 

Cláusula 4.ª 
(Obrigações da  Escola EB 2, 3 Rainha St.ª Isabel - Carreira) 

A Escola EB 2, 3 Rainha St.ª Isabel – Carreira compromete-se a: 
1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2002/2003, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  
- 22 Bicicletas, 22 conta - quilómetros, no valor de €2.978, 80 (dois mil novecentos e setenta 
e oito euros e oitenta cêntimos), que traduz um orçamento global de igual valor, €2.978,80 
(dois mil novecentos e setenta e oito euros e oitenta cêntimos). 
2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas de 
natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 
3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 
5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   
6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola e 
ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 
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Cláusula 5.ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário a seguir 
enunciado: 

1.ª 
Tranche 

€1.117,05 (mil cento e dezassete euros e 
cinco cêntimos) 

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2.ª 

Tranche 

 
€1.117,05 (mil cento e dezassete euros e 
cinco cêntimos) 

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6.ª 
(Imposto do Selo) 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 7.ª 
(Penalizações) 

O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução das 
verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara durante 
um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito.” 

“PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2.º E 3.º CI CLOS DO ENSINO 
BÁSICO E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, 
pretende que o apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades 
“radicais/de aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de 
protocolo. 
Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2, 3 DR. 
CORREIA MATEUS estabelece-se o presente  protocolo nos seguintes termos: 

Cláusula 1.ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3 Dr. Correia 
Mateus para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em Projecto 
atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 2.ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2, 3 Dr. Correia Mateus, a nível financeiro, no âmbito do P. A. D. A. D. R. E. 
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Cláusula 3.ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria compete apoiar financeiramente a Escola EB 2, 3 Dr. 
Correia Mateus no valor total de €375,00 (trezentos e setenta e cinco euros, para a 
concretização da actividade de PATINAGEM. 

Cláusula 4.ª 
(Obrigações da Escola EB 2, 3 Dr. Correia Mateus) 

A Escola EB 2, 3 Dr. Correia Mateus compromete-se a: 
1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2002/2003, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  
- 13 Pares de Patins em Linha, no valor de €500,00 (quinhentos euros), que traduz um 

orçamento global de igual valor, €500,00 (quinhentos euros). 
2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas de 
natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 
3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 
5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola e 
ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5.ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1.ª 
Tranche 

€187,50 (cento e oitenta e sete euros e 
cinquenta cêntimos)  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2.ª 

Tranche 

 
€187,50 (cento e oitenta e sete euros e 
cinquenta cêntimos) 

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6.ª 
(Imposto do Selo) 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 7.ª 
(Penalizações) 

O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução das 
verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara durante 
um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito.” 
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“PROTOCOLO 

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2.º E 3.º CI CLOS DO ENSINO 
BÁSICO E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, 
pretende que o apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades 
“radicais/de aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de 
protocolo. 
Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2, 3 DR. 
CORREIA ALEXANDRE - CARANGUEJEIRA estabelece-se o presente protocolo nos 
seguintes termos: 

Cláusula 1.ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3 Dr. Correia 
Alexandre – Caranguejeira para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura 
proposta em Projecto atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. 
A. D. R. E.. 

Cláusula 2.ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2, 3 Dr. Correia Alexandre – Caranguejeira, a nível financeiro, no âmbito do P. A. 
D. A. D. R. E.. 

Cláusula 3.ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria compete apoiar financeiramente a Escola EB 2, 3 Dr. 
Correia Alexandre – Caranguejeira no valor total de €2.201,63 (dois mil duzentos e um euros 
e sessenta e três cêntimos), para a concretização das actividades de CANOAGEM e BTT. 

Cláusula 4.ª 
(Obrigações da Escola EB 2, 3 Dr. Correia Alexandre  – Caranguejeira) 

A Escola EB 2, 3 Dr. Correia Alexandre – Caranguejeira compromete-se a: 
1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2002/2003, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  
- 4 Kayaks Kompak, 4 Pagaias Master Sénior e 4 coletes Opti criança, no valor de 

€2.576,00 (dois mil quinhentos e setenta e seis euros); 
- Equipamentos para o Núcleo de BTT (material de manutenção), no valor de €361,50 

(trezentos e sessenta e um euros e cinquenta cêntimos);  
O que traduz um orçamento global de €2.937,50 (dois mil novecentos e trinta e sete euros e 
cinquenta cêntimos).  
2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas de 
natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 
3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 
5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   
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6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola e 
ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5.ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1.ª 
Tranche 

€1.100,82 (mil e cem euros e oitenta e dois 
cêntimos) 

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2.ª 

Tranche 

€1.100,81 (mil e cem euros e oitenta e um 
cêntimos) 

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6.ª 
(Imposto do Selo) 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 7.ª 
(Penalizações) 

O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução das 
verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara durante 
um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito.” 

“PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2.º E 3.º CI CLOS DO ENSINO 
BÁSICO E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, 
pretende que o apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades 
“radicais/de aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de 
protocolo. 
Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2, 3 JOSÉ 
SARAIVA estabelece-se o presente protocolo nos seguintes termos: 

Cláusula 1.ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3 José Saraiva 
para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em Projecto 
atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 2.ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2,3 José Saraiva, a nível financeiro, no âmbito do P. A. D. A. D. R. E. 
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Cláusula 3.ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria compete apoiar financeiramente a Escola EB 2, 3 José 
Saraiva no valor total de €2.494,00 (dois mil quatrocentos e noventa e quatro euros), para a 
concretização das actividades de BMX, Patins em Linha e Skate ( PARQUE RADICAL). 

Cláusula 4.ª 
(Obrigações da Escola EB 2, 3 José Saraiva) 

A Escola EB 2, 3 José Saraiva compromete-se a: 
1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2002/2003, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  
- Aquisição e aplicação de um Parque Radical (Pista de Skate “Fun Box”) no valor de 

€4.300,42 (quatro mil e trezentos euros e quarenta e dois cêntimos), que traduz um 
orçamento global e de igual valor de €4.300,42 (quatro mil e trezentos euros e quarenta 
e dois cêntimos). 

2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas de 
natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 
3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 
5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola e 
ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5.ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1.ª 
Tranche 

 
€1.247,00 (mil duzentos e quarenta e sete euros) 
  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2.ª 

Tranche 

 
 
€1.247,00 (mil duzentos e quarenta e sete euros) 

Após a aquisição de 
materiais e 
equipamentos, contra 
apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6.ª 
(Imposto do Selo) 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 7.ª 
(Penalizações) 

O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução das 
verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara durante 
um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito.” 
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“PROTOCOLO 

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2.º E 3.º CI CLOS DO ENSINO 
BÁSICO E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, 
pretende que o apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades 
“radicais/de aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de 
protocolo. 
Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2, 3/S DE 
MACEIRA estabelece-se o presente protocolo nos seguintes termos: 

Cláusula 1.ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3/S de Maceira 
para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em Projecto 
atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 2.ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2, 3/S de Maceira, a nível financeiro, no âmbito do P. A. D. A. D. R. E. 

Cláusula 3.ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria compete apoiar financeiramente a Escola EB 2, 3/S de 
Maceira no valor total de €1.443, 75 (mil quatrocentos e quarenta e três euros e setenta e 
cinco cêntimos), para a concretização da actividade de PATINAGEM. 

Cláusula 4.ª 
(Obrigações da Escola EB 2, 3/S de Maceira) 

A Escola EB 2, 3/S de Maceira compromete-se a: 
1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2002/2003, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  
- 16 pares de patins em linha, 10 kits de protecção e 5 Skates, no valor de €1.925,00 ( mil 

novecentos e vinte e cinco euros), que traduz um orçamento global de igual valor, 
€1.925,00 (mil novecentos e vinte e cinco euros). 

2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas de 
natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 
3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 
5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   
6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola e 
ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5.ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário a seguir 
enunciado: 
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1.ª 
Tranche 

€721,88 (setecentos e vinte e um euros e 
oitenta e oito cêntimos)  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2.ª 

Tranche 

 
€721,87 (setecentos e vinte e um euros e 
oitenta e sete cêntimos) 

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6.ª 
(Imposto do Selo) 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 7.ª 
(Penalizações) 

O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução das 
verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara durante 
um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito.” 

“PROTOCOLO 
PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2.º E 3.º CI CLOS DO ENSINO 
BÁSICO E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, 
pretende que o apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades 
“radicais/de aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de 
protocolo. 
Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA SECUNDÁRIA 
AFONSO LOPES VIEIRA estabelece-se o presente protocolo nos seguintes termos: 

Cláusula 1.ª 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola Secundária Afonso 
Lopes Vieira para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em 
Projecto atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 2.ª 
(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola Secundária Afonso Lopes Vieira, a nível financeiro, no âmbito do P. A. D. A. D. R. E. 

Cláusula 3.ª 
(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria compete apoiar financeiramente a Escola Secundária 
Afonso Lopes Vieira no valor total de €2.491,00 (dois mil quatrocentos e noventa e um 
euros), para a concretização das actividades de ESCALADA, PATINAGEM e BTT. 
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Cláusula 4.ª 
(Obrigações da Escola Secundária Afonso Lopes Vieir a) 

A Escola Secundária Afonso Lopes Vieira compromete-se a: 
1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2002/2003, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  
- 10 pares de patins em linha, no valor de €668,39 (seiscentos e sessenta e oito euros e 

trinta e nove cêntimos);  
- O Valor total do material de escalada é de €1.120,80 (mil cento e vinte euros e oitenta 

cêntimos) e é composto por: parede de escalada constituída por 3 módulos, no valor de 
€824,51 (oitocentos e vinte e quatro euros e cinquenta e um cêntimos); 1 Corda Top 
Gun, no valor de €77,31( setenta e sete euros e trinta e um cêntimos); 2 Harnes de 
Montanha no valor de €127,94 (cento e vinte e sete euros e noventa e quatro cêntimos); 
2 Mosquetões com Segurança no valor de €52,62 (cinquenta e dois euros e sessenta e 
dois cêntimos); 2 Oitos Petzol no valor de €38,42 (trinta e oito euros e quarenta e dois 
cêntimos);  

- Material de manutenção das bicicletas de BTT, no valor de €806,81 (oitocentos e seis 
euros e oitenta e um cêntimos);  

- 2 Bicicletas BTT e 4 capacetes no valor de €725,99 (setecentos e vinte e cinco euros e 
noventa e nove cêntimos); 

O que traduz um orçamento global de €3.321,99 (três mil trezentos e vinte e um euros e 
noventa e nove cêntimos). 
2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas de 
natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 
3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 
5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   
6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola e 
ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5.ª 
(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1.ª 
Tranche 

€1.245,50 (mil duzentos e quarenta e cinco 
euros e cinquenta e cêntimos)  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2.ª 

Tranche 

 
€1.245,50 (mil duzentos e quarenta e cinco 
euros e cinquenta cêntimos) 

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6.ª 
(Imposto do Selo) 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 
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Cláusula 7.ª 
(Penalizações) 

O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução das 
verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara durante 
um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito.” 

A Câmara no uso da competência que lhe é conferida pela alínea b) do n.º 4 
do art.º 64 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro em  articulação com a alínea b) do n.º 2 
do art.º 21 da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro de libera por unanimidade aprovar a 
celebração dos protocolos com as Escolas EB 2, 3 Ra inha St.ª Isabel - Carreira; EB 2, 
3 Dr. Correia Mateus; EB 2, 3 José Saraiva; EB 2, 3  Dr. Correia Alexandre – 
Caranguejeira; EB 2, 3 /S de Maceira e ES Afonso Lo pes Vieira, autorizando a Sr.ª 
presidente a outorgar os referidos protocolos. 

** 

APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO “8.º TORNEIO ANDEBOL DE PRAIA” 

N.º 1134/02 Presente o ofício da Associação de Solidariedade Académico de Leiria, para 
a realização do “8.ºTorneio Andebol de Praia”. Propõe o Sr. Vereador do Desporto, Dr. 
Paulo Rabaça, a atribuição do seguinte apoio: 
• Apoio financeiro no valor total de €3.492,00 (três mil quatrocentos e noventa e dois 

euros) para fazer face às despesas com a promoção do Torneio e alimentação dos 
participantes; 

• Apoio logístico para a montagem de 3 campos de Andebol de Praia (iluminação, 
bancadas e 3 pares de balizas), 6 postes para bandeiras, 16 postes de apoio às 
divisórias dos campos e estrados; 

• 6 taças; 
• 800 T`Shirts com o Brasão da Câmara Municipal de Leiria e respectiva impressão 

alusiva ao Torneio. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º, da Lei n.º 159/9 9 de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições dos Tempos Livres e Desporto  delibera por unanimidade e de 
acordo com a alínea b) do n.º 2, do art.º 21.º, da supracitada Lei e com a alínea b), do 
n.º 4, do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Se tembro, atribuir à Associação de 
Solidariedade Académico de Leiria o referido apoio financeiro no valor total de 
€3.492,00 (três mil quatrocentos e noventa e dois e uros), 6 taças, 800 T`Shirts e o 
respectivo apoio logístico acima mencionado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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JOGOS DE LEIRIA 2002 – FASE DOS 2.º, 3.º CICLOS E S ECUNDÁRIO – DESPESAS 

N.º 1135/02 Tendo em consideração a importância dos Jogos de Leiria 2002, 
nomeadamente a Fase dos 2.º, 3.º Ciclos e Secundário, para a população alvo a que se 
destinam, o Sr. Vereador do Pelouro do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, apresenta um mapa 
de despesas totais efectuadas com o respectivo evento, onde participaram nas 12 
modalidades organizadas, um total de 3203 alunos de 11 Estabelecimentos de Ensino do 
Concelho: 

TOTAL DE DESPESAS 

DESPESAS PREÇO 
Camisolas (pólos e t`shirts) €7.384,27 

Transportes (Rodoviária do Tejo) €7.464,75 
Alimentação – Escolas (Cantinas, Serviços 

de Acção Social do IPL) €3.396,49 

Alimentação – Almoços Volantes  
(Restaurante “A Grelha”) €9.204,88 

Aquisição de Material (Escolas, AFF) €4.295,62 
Cartazes (Renner Infografia) €938,70 

Aluguer de Bicicletas (Sobe Sapo) €608,40 
Aluguer de Som (Produções Veríssimo) €146,25 

Acções de Formação  €400,00 
TOTAL €33.839,36 

Presente o mapa relativo às despesas com os Jogos de Leiria 2002 – Fase dos 
2.º, 3.º Ciclos e Secundário, propõe o Sr. Vereador Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, a 
transferência e  pagamento das seguintes verbas: 
DESPESAS A PAGAR: 
ESCOLAS 

ESCOLAS Aquisição de 
material 

Almoços 
(cantina) TOTAL 

Colégio Dinis de Melo - 
Amor 

€241,32 ---------------------- €241,32 

EB 2, 3 Rainha St.ª Isabel - 
Carreira 

€947,86 ---------------------- €947,86 

EB 2, 3 José Saraiva €247,57 €368,55 €616,12 

EB 1, 2, 3 St.ª Catarina 
Serra 

€161,82 €1.548,64 €1.710,46 

EB 2,3 Dr. Correia 
Alexandre - Caranguejeira 

------------------ €435,85 €435,85 

ES Francisco Rodrigues 
Lobo 

------------------ €412,50  
 

€412,50  
 

EB 2, 3 / S de Maceira €175,50 ----------------------- €175,50 
EB 2,3 Dr. Correia Mateus  ------------------ €173,16 €173,16 

ES Afonso Lopes Vieira €146,80 -----------------------
-- 

€146,80 

EB 2,3 D. Dinis €105,39 €78,39 €183,78 
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ALMOÇOS 

ENTIDADE N.º DE ALMOÇOS PREÇO 

Serviços de Acção Social do IPL 230 €379,40 
Restaurante “A Grelha” 2186 €9.204,88 

ACÇÕES DE FORMAÇÃO 

ENTIDADE PREÇO 

Núcleo de Desportos Motorizados de Leiria €250,00 
EB 2, 3 Dr. Correia Alexandre – Caranguejeira (Prof. Filipe Palma) €150,00 

Câmara considerando que nos termos da alínea f) do n.º 1 do art.º 13.º da 
Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, os municípios dis põem de atribuições e 
competências no domínio dos Tempos Livres e Desport o e que de acordo com a 
alínea b) do n.º 2 do art.º 21.º da citada Lei é co mpetência dos órgãos do município 
apoiar actividades desportivas e recreativas de int eresse municipal e nos termos da 
alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, delibera por 
unanimidade atribuir e mandar pagar as verbas acima  mencionadas às respectivas 
Escolas, Colégio, Núcleo de Desportos Motorizados d e Leiria, Serviços Acção Social 
do IPL e Restaurante “A Grelha”. 

** 

PROTOCOLO COM A ASSOCIAÇÃO DISTRITAL DE ATLETISMO D E LEIRIA 

N.º 1136/02 Pelo Senhor Vereador do Pelouro do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, foi 
presente o Protocolo em epígrafe que abaixo se transcreve: 

“ PROTOCOLO 
Considerando: 

Que o Atletismo é uma das modalidades com maior implantação no Concelho de 
Leiria; 

Que a formação de quadros técnicos é a melhor forma de garantir o 
desenvolvimento da modalidade; 

Que a promoção da modalidade e do Concelho se faz, também, através da 
formação dos jovens do Ensino Básico e seus professores. 
Impõe-se: 

Às Instituições que de alguma forma têm responsabilidade nesta área, a 
necessidade de promoverem acções que qualifiquem cada vez mais o âmbito das suas 
intervenções; 

A necessidade de consolidar uma estratégia de desenvolvimento que privilegie 
os jovens, facultando-lhe os indispensáveis meios a uma natural formação básica em 
desporto, como factor integrante e indispensável a uma educação global. 
Porque: 

A Associação Distrital de Atletismo de Leiria, entidade de utilidade pública, com 
largo prestígio e tradição no Atletismo português, é a representante de todos os clubes ou 
colectividades que no Distrito de Leiria praticam competições oficiais de atletismo; 
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A Associação Distrital de Atletismo de Leiria tem desempenhado um papel 
preponderante no fomento e no desenvolvimento da modalidade, especialmente nas 
camadas jovens; 

A Câmara Municipal de Leiria, no âmbito das atribuições legais que lhe estão 
cometidas, tem procurado, a nível do desporto e dos tempos livres, dar resposta às 
aspirações, necessidades e motivações da população do seu Concelho, quer através de 
iniciativas próprias, quer através da colaboração com outras entidades que, com atribuições 
e competências diferentes das suas, complementam de forma adequada as suas acções e 
actividades e rentabilizam de uma melhor forma os seus meios e recursos. 
Razão: 

Porque entre a Associação Distrital de Atletismo de Leiria e a Câmara Municipal 
de Leiria é celebrado o presente Protocolo de desenvolvimento do Atletismo que se rege 
pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
(Objectivos) 

1. Proporcionar o desenvolvimento do Atletismo no Concelho de Leiria; 
2. Promover a prática desportiva regular; 
3. Proporcionar formação aos alunos e professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico do 
Concelho. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
(Competências da Associação Distrital de Atletismo de Leiria)  

1. Realizar uma Acção de Formação para professores, monitores e outros interessados; 
2. Colaborar com a Câmara Municipal de Leiria na operacionalização de algumas 
actividades de iniciativa municipal , nomeadamente, nos Jogos de Leiria 2002 – Fase do 1º 
Ciclo, na modalidade de Atletismo; 
3. Inserir em todos os meios promocionais e de divulgação das Acções atrás mencionadas, 
o brasão da Câmara Municipal de Leiria e a descrição “Com o apoio da Câmara Municipal 
de Leiria”. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
(Competências da Câmara Municipal de Leiria)  

1. Disponibilizar gratuitamente as instalações da Câmara Municipal de Leiria, necessárias 
para a operacionalização das actividades protocoladas; 
2. Apoiar financeiramente a ADAL em todas as suas competências consignadas   na 
Cláusula Segunda do presente protocolo com a verba de €1.000,00 (mil euros); 
3. Colaborar na divulgação da Acção de Formação prevista no ponto 1. da Cláusula 
Segunda ; 
4. Suportar a despesa com o aluguer mensal da sede da Associação Distrital de  Atletismo 
de Leiria no valor de €498, 80 (quatrocentos e noventa e oito euros e oitenta cêntimos), 
suportar 50% das despesas mensais de água e luz da respectiva sede e, respectivas 
actualizações; 
5. Suportar as despesas com a realização da mudança de instalações, mediante a 
apresentação do comprovativo, até ao valor máximo de €369,72 (trezentos e sessenta e 
nove euros e setenta e dois cêntimos). 

CLÁUSULA QUARTA 
(Calendarização do apoio financeiro) 

O apoio financeiro será atribuído da seguinte forma: 
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- €500,00 após a realização da Acção de Formação prevista no ponto 1. da Cláusula 
Segunda; 
- €500,00 após a realização das Actividades da modalidade de Atletismo dos Jogos de Leiria 
2002 – Fase do 1.º Ciclo, prevista no ponto 2. da Cláusula Segunda; 
- Desbloqueamento das verbas a protocoladas no ponto 4. da Cláusula terceira mediante a 
apresentação mensal dos comprovativos de despesa do aluguer da sede e, respectivos 
comprovativos de despesas de água e luz. 

CLÁUSULA QUINTA 
(Validade) 

1. Este protocolo é válido após a sua assinatura por ambas as partes, com entrada em vigor 
a partir de 01 de Junho de 2002 e, tem o seu termo no dia 31 de Dezembro de 2002, 
podendo ser renovado; 
2. No disposto no número anterior, o termo do protocolo não se aplica às despesas 
previstas no ponto 4. da Cláusula Terceira, que se manterão até à data em que a ADAL 
regresse às suas instalações próprias. 

CLÁUSULA SEXTA 
(Imposto do Selo) 

O presente protocolo está isento do imposto do selo por força do disposto na alínea a) do 
art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
(Casos Omissos) 

Os casos omissos a este Protocolo serão resolvidos conjuntamente pela Câmara Municipal 
de Leiria e a Direcção da Associação Distrital de Atletismo de Leiria.” 

A Câmara no uso da competência que lhe é conferida pela alínea b) do n.º 4 
do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro em articulação com a alínea b) do n.º 
2 do art.º 21.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembr o delibera por unanimidade autorizar 
a celebração do Protocolo com a Associação Distrita l de Atletismo de Leiria.  

** 

CONTRATO-PROGAMA COM A JUVENTUDE VIDIGALENSE 

N.º 1137/02 Pelo Sr. Vereador do Pelouro do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, foi presente o 
Contrato-Programa que abaixo se transcreve: 

“CONTRATO-PROGRAMA COM A JUVENTUDE VIDIGALENSE 
(ATLETA DE ELITE) 

Considerandos 
O Desporto de Alta Competição é, reconhecidamente, factor de divulgação da 

prática generalizada do desporto e campo de identificação e projecção de motivações e 
interesses locais, regionais e nacionais. Daí que os praticantes que a ele acedem 
constituam, pelo seu exemplo de entrega ao treino e alcance de resultados de nível nacional 
e internacional, um referencial para a população em geral e a juventude em particular, 
contribuindo por esta via para que o desporto seja progressivamente entendido como 
elemento de formação integral dos cidadãos.  
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O Concelho de Leiria assiste, a uma cada vez maior afirmação de praticantes e 
equipas no panorama desportivo nacional, nomeadamente através da conquista, cada vez 
mais frequente, de títulos e de recordes em provas nacionais, e da presença em provas 
internacionais ao serviço de selecções nacionais; 

A este facto não é alheio o conjunto de indicadores (evolução do número de 
praticantes, do número e do nível de formação dos técnicos, da qualidade das infra-
estruturas desportivas, do número de provas e outras competições que se realizam no 
Concelho bem como a participação em outras fora deste) que o Concelho revela, mostrando 
estar num nível de desenvolvimento desportivo que justifica o investimento na qualidade da 
sua elite de praticantes. 

O investimento no desporto de Alta Competição constitui também um importante 
veículo promocional para o Município de Leiria e um instrumento de afirmação do poder e 
dinâmica do Concelho de Leiria. 

Estas razões ditaram a aprovação pela Câmara Municipal de Leiria no âmbito do 
PAAD de um apoio específico para o rendimento desportivo, no entanto e apesar desse 
apoio ser um instrumento importante para a generalidade destes praticantes, não responde, 
face à evolução verificada e ao seu carácter operacional abrangente, às necessidades 
específicas de uma elite de atletas que entretanto surgiram em alguns clubes do concelho.  

Entre estes Clubes está a Juventude Vidigalense, através das excelentes 
prestações desportivas da sua atleta Vânia Sofia de Sousa Silva, na modalidade Atletismo / 
Lançamento do Martelo. 

Neste sentido, entende a Câmara Municipal de Leiria que deve ser estabelecido 
um protocolo de apoio designado por “CONTRATO-PROGRAMA (ATLETA DE ELITE)”, 
com o clube Juventude Vidigalense com o objectivo de permitir que este assegure um 
conjunto de condições que possibilitem, especificamente, à atleta Vânia Sofia de Sousa 
Silva manter e melhorar a sua prestação desportiva  na modalidade de Atletismo / 
Lançamento do Martelo, permitindo que esta permaneça entre a ELITE do Atletismo 
Nacional e Internacional. 
Assim, entre:  
A Câmara Municipal de Leiria, adiante designada por CML, representada pela Sr.ª 
Presidente da Câmara Municipal de Leiria, na qualidade de Primeira Outorgante, 
e 
A Juventude Vidigalense, adiante designada por JV, representada pelo Sr. Presidente da 
Direcção, na qualidade de Segunda Outorgante, 
é celebrado o presente Contrato-Programa, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 
Objecto 

O presente Contrato-Programa tem como objecto definir os apoios a conceder à JV, em 
função do cumprimento de um conjunto de objectivos específicos por parte da atleta de elite 
Vânia Sofia de Sousa Silva. 

Cláusula 2.ª 
Obrigações da JV 

A JV compromete-se a assegurar que a sua atleta Vânia Sofia de Sousa Silva : 
1. Mantenha o vínculo contratual com a JV até ao final do ano de 2002; 
2. Desenvolva os seus treinos habitualmente em instalações/espaços do Concelho de 

Leiria; 
3. Se disponibilize para participar em acções directas e/ou indirectas de promoção do 

desporto no Concelho promovidas e/ou apoiadas pela Câmara Municipal de Leiria. 
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4. Manifeste de forma explícita, sempre que prestar declarações públicas sobre a sua 
actividade desportiva, o apoio dado pela Câmara Municipal de Leiria para a sua 
preparação; 

5. Identificar e usar sempre que possível no equipamento ou material de treino  
o Brasão do Município; 

6. Cumpra dum Plano de Preparação de forma a: 
a) Manter o Estatuto de Alta Competição – Escalão A no ano de 2002; 
b) Manter o titulo de Recordista de Portugal no Lançamento do Martelo durante o ano de 

2002; 
c) Participar nos Campeonatos Ibero-Americanos; 
d) Participação na Taça da Europa; 
e) Participação Campeonato Europeu de Munique; 
f) Finalista do Campeonato da Europa (oito primeiros); 
g) Conquistar o titulo de Campeã de Portugal; 
h) Melhorar o recorde pessoal. 

Cláusula 3.ª 
Contrapartidas da CML 

1. A CML compromete-se a disponibilizar os seguintes apoios, em função do cumprimento 
das seguintes etapas : 

a) Manutenção do Estatuto Alta Competição – Escalão A no ano de 2002 – €2.500,00 
(Dois mil e Quinhentos euros); 

b) Manutenção do título de Recordista de Portugal no Lançamento do Martelo durante o 
ano de 2002 - €1.250,00 (Mil duzentos e cinquenta euros); 

c) Obtenção da Medalha de Ouro dos Campeonatos Ibero-Americanos no Lançamento 
do Martelo – €500,00 (Quinhentos euros); 

d) Participação na Taça da Europa - €250,00(Duzentos e cinquenta euros); 
e) Participação no Campeonato Europeu de Munique – €250,00 (Duzentos e cinquenta 

euros); 
f) Finalista do Campeonato da Europa (oito primeiros) – €500,00 (Quinhentos euros); 
g) Campeã de Portugal do Lançamento do Martelo – €250,00 (Duzentos e cinquenta 

euros); 
h) Melhorar o recorde pessoal no Lançamento do Martelo – €250,00 (Duzentos e 

cinquenta euros). 

Cláusula 4.ª  
Fim / Devolução do Apoio 

A CML reserva-se no direito de terminar e/ou exigir a devolução dos apoios já concedidos 
sempre que ocorram as seguintes situações : 
a) Doping; 
b) Condutas anti-desportivas; 
c) Condutas ética, moral e socialmente reprováveis; 
d) Não cumprimento dos pontos previstos na Cláusula 4.ª; 
e) A interrupção da actividade desportiva antes do final da época de 2002; 

Cláusula 5.ª  
Carácter não-cumulativo dos Apoios 

As despesas com a actividade desportiva da atleta Vânia Sofia de Sousa Silva, não 
passíveis de serem apoiadas através do PAAD (Rendimento Desportivo), no âmbito dos 
apoios a atribuir à JV como resultado da sua candidatura anual. 
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Cláusula 6.ª 
(Imposto do Selo) 

O presente Contrato-Programa está isento do imposto do selo por força do disposto na 
alínea a) do art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do 
art.º 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 7.ª 
Disponibilidade dos Apoios 

A CML compromete-se a disponibilizar os apoios trinta dias após a JV apresentar a 
confirmação oficial, através da apresentação dos documentos comprovativos, dos objectivos 
definidos na cláusula 3.ª do presente Contrato Programa.” 

Cláusula 8.ª 
Duração 

O presente Contrato-Programa vigorará de 01 de Julho de 2002 a 31 de Dezembro de 2002. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de aprovar a 
celebração do Contrato-Programa entre a Câmara Muni cipal de Leiria e a Juventude 
Vidigalense acima transcrito. 

** 

PROTOCOLO COM A ADCR DO BAIRRO DOS ANJOS - CONTRATO -PROGAMA COM A 
ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CULTURAL E RECREATIVA DO BAIR RO DOS ANJOS  

N.º 1138/02 Pelo Sr. Vereador do Pelouro do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, foi presente o 
Contrato-Programa que abaixo se transcreve: 

“CONTRATO-PROGRAMA COM A ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CULT URAL E 
RECREATIVA DO BAIRRO DOS ANJOS 

(ATLETA DE ELITE) 
Considerandos 

O Desporto de Alta Competição é, reconhecidamente, factor de divulgação da 
prática generalizada do desporto e campo de identificação e projecção de motivações e 
interesses locais, regionais e nacionais. Daí que os praticantes que a ele acedem 
constituam, pelo seu exemplo de entrega ao treino e alcance de resultados de nível nacional 
e internacional, um referencial para a população em geral e a juventude em particular, 
contribuindo por esta via para que o desporto seja progressivamente entendido como 
elemento de formação integral dos cidadãos.  

O Concelho de Leiria assiste, a uma cada vez maior afirmação de praticantes e 
equipas no panorama desportivo nacional, nomeadamente através da conquista, cada vez 
mais frequente, de títulos e de recordes em provas nacionais, e da presença em provas 
internacionais ao serviço de selecções nacionais; 

A este facto não é alheio o conjunto de indicadores (evolução do número de 
praticantes, do número e do nível de formação dos técnicos, da qualidade das infra-
estruturas desportivas, do número de provas e outras competições que se realizam no 
Concelho bem como a participação em outras fora deste) que o Concelho revela, mostrando 
estar num nível de desenvolvimento desportivo que justifica o investimento na qualidade da 
sua elite de praticantes. 

O investimento no desporto de Alta Competição constitui também um importante 
veículo promocional para o Município de Leiria e, um instrumento de afirmação do poder e 
dinâmica do Concelho de Leiria. 
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Estas razões ditaram a aprovação pela Câmara Municipal de Leiria no âmbito do 
PAAD de um apoio específico para o rendimento desportivo, no entanto e apesar desse 
apoio ser um instrumento importante para a generalidade destes praticantes, não responde, 
face á evolução verificada e ao seu carácter operacional abrangente, às necessidades 
específicas de uma elite de atletas que entretanto surgiram em alguns Clubes do Concelho. 

Entre estes Clubes está a Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro 
dos Anjos, através das excelentes prestações desportivas da seu atleta Paulo Jorge dos 
Santos Bernardo na modalidade Atletismo / Lançamento do Disco. 

Neste sentido, entende a Câmara Municipal de Leiria que deve ser estabelecido 
um protocolo de apoio designado por “CONTRATO-PROGRAMA (ATLETA DE ELITE)”, com 
o clube Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos, com o objectivo de 
permitir que este assegure um conjunto de condições que possibilitem, especificamente, ao 
atleta Paulo Jorge dos Santos Bernardo manter e melhorar a sua prestação desportiva na 
modalidade de Atletismo/Lançamento do Disco, permitindo que este permaneça entre a 
ELITE do Atletismo Nacional e Internacional. 
Assim, entre:  
A Câmara Municipal de Leiria, adiante designada CML, representada pela Sr.ª Presidente 
da Câmara Municipal de Leiria, na qualidade de Primeira Outorgante, 
e 
A Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos, adiante designada BA, 
representado pelo Sr. Presidente da Direcção, na qualidade de Segundo Outorgante, 
estabelece-se o seguinte Contrato-Programa, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 
Objecto 

O presente Contrato-Programa tem como objecto definir os apoios a conceder ao BA, em 
função do cumprimento de um conjunto de objectivos específicos por parte do atleta de elite 
Paulo Jorge dos Santos Bernardo. 

Cláusula 2.ª 
Obrigações do BA 

O BA compromete-se a assegurar que a seu atleta Paulo Jorge dos Santos Bernardo: 
1. Mantenha o vínculo contratual com o BA até ao final do ano de 2002; 
2. Desenvolva os seus treinos habitualmente em instalações/espaços do Concelho de 
Leiria; 
3. Se disponibilize para participar em acções directa e/ou indirectas de promoção do 
desporto no Concelho promovidas e/ou apoiadas pela Câmara Municipal de Leiria. 
4. Manifeste de forma explicita, sempre que prestar declarações públicas sobre a sua 
actividade desportiva, o apoio dado pela Câmara Municipal de Leiria para a sua preparação; 
5. Identificar e usar sempre que possível no equipamento ou material de treino  
o Brasão do Município; 
6. Cumpra um Plano de Preparação de forma a : 
a) Manter o Estatuto Alta Competição – Escalão B no ano de 2002; 
b) Manter o titulo de Recordista de Portugal no Lançamento do Disco durante o ano de 
2002; 
c) Participar nos Campeonatos Ibero-Americanos; 
d) Participação na Taça da Europa; 
e) Participação Campeonato Europeu de Munique; 
f) Finalista do Campeonato da Europa (oito primeiros); 
g) Conquistar o título de Campeão de Portugal; 
h) Melhorar o recorde pessoal; 
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Cláusula 3.ª 
Contrapartidas da CML 

1. A CML compromete-se a disponibilizar os seguintes apoios, em função do cumprimento 
das seguintes etapas : 
a) Manutenção do Estatuto Alta Competição – Escalão B no ano de 2002 – €1.250 00 (Mil 
duzentos e cinquenta euros); 
b) Manutenção do titulo de Recordista de Portugal no Lançamento do Disco durante o ano 
de 2002 - €1.250,00 (Mil duzentos e cinquenta euros); 
c) Obtenção da Medalha de Prata no Lançamento do Disco dos Campeonatos Ibero-
Americanos - €250,00 (Duzentos e cinquenta euros); 
d) Participação na Taça da Europa  - €250,00 (Duzentos e cinquenta euros); 
e) Participação no Campeonato Europeu de Munique–€250,00 (Duzentos e cinquenta 
euros); 
f) Finalista do Campeonato da Europa (oito primeiros) – €500,00(Quinhentos euros); 
g) Campeão de Portugal no Lançamento do Disco – €250,00(Duzentos e cinquenta euros); 
h) Melhorar o recorde pessoal – €250,00 (Duzentos e cinquenta euros). 

Cláusula 4.ª  
Fim / Devolução do Apoio 

A Câmara reserva-se no direito de terminar e/ou exigir a devolução dos apoios já 
concedidos sempre que ocorram as seguintes situações : 
a) Doping; 
b) Condutas anti-desportivas; 
c) Condutas ética, moral e socialmente reprováveis; 
d) Não cumprimento dos pontos previstos na Cláusula 4.ª; 
e) A interrupção da actividade desportiva antes do final da época de 2002. 

Cláusula 5.ª  
Carácter não-cumulativo dos Apoios 

As despesas com a actividade desportiva do atleta Paulo Jorge dos Santos Bernardo, não 
passíveis de serem apoiadas através do PAAD (Rendimento Desportivo), no âmbito dos 
apoios a atribuir ao BA como resultado da sua candidatura anual. 

Cláusula 6.ª 
(Imposto do Selo) 

O presente contrato-programa está isento do imposto do selo por força do disposto na 
alínea a) do art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do 
art.º 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 7.ª 
Disponibilidade dos Apoios 

A CML compromete-se a disponibilizar os apoios trinta dias após o BA apresentar a 
confirmação oficial, através da apresentação dos documentos comprovativos, dos objectivos 
definidos na clausula 3.ª do presente Contrato-Programa.” 

Cláusula 8.ª 
Duração 

O presente Contrato-Programa vigorará de 01 de Julho de 2002 a 31 de Dezembro de 2002. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de aprovar a 
celebração do Contrato-Programa entre a Câmara Muni cipal de Leiria e a Associação 
Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjo s acima transcrito. 

** 
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PONTO NÚMERO ONZE 

JUNTA DE FREGUESIA DE POUSOS - PEDIDO DE CEDÊNCIA G RATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML  

N.º 1139/02 Presente o ofício da Junta de Freguesia de Pousos, datado de 12 de Junho 
de 2002, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de Leiria 
(37 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade ratificar o desp acho do Vereador da 
Educação e Cultura que autoriza a cedência com isen ção da quilometragem do 
autocarro e nas demais condições regulamentares, pa ra o dia 23 de Junho de 2002. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
JUNTA DE FREGUESIA DE COLMEIAS - PEDIDO DE CEDÊNCIA  GRATUITA DOS 
AUTOCARROS DA CML 

N.º 1140/02 Presente o ofício n.º 171 da Junta de Freguesia de Colmeias, datado de 14 de 
Junho de 2002, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de 
Leiria (55 e 37 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem dos autocarros e nas demais condições  regulamentares, para o dia 25 
de Junho de 2002. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
RANCHO FOLCLÓRICO JUVENTUDE AMIGA DOS CONQUEIROS - PEDIDO DE 
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

N.º 1141/02 Presente o ofício do Rancho Folclórico Juventude Amiga dos Conqueiros, 
datado de 25 de Maio de 2002, solicitando a gratuitidade da cedência dos autocarros da 
Câmara Municipal de Leiria (37 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 30 de  
Junho de 2002. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
APOIO A PROJECTO – (MOVIMENTO DA PROTECÇÃO AO RIO L ENA) 

N.º 1142/02 Presente o ofício n.º 126/02, de 17/05/2002, solicitando apoio em transporte 
para o desenvolvimento de Actividades “Movimento de Protecção ao Rio Lena” constituído 
pelas Juntas de Freguesia de Azoia, Barreira, Parceiros, Barosa, Cortes e Leiria, deste 
Concelho, destacando-se a festa de final ano lectivo, no dia 25 de Junho, para todas as 
crianças do 1.º Ciclo do Ensino Básico, a realizar numa quinta junto ao Rio Lena (Freguesia 
de Azoia). 
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Considerando: 

1. Estas actividades (culturais, ambientais) são da maior importância; 
2. Os destinatários são alunos do 1.º ciclo do ensino básico do concelho; 
Os autocarros da CML não podem assegurar a deslocação dos alunos; 
O orçamento n.º 9915770, de 18/06/02, da Rodoviária do Tejo, S.A é de €150,00 

(preço com IVA à Taxa 5% - incluído) para o transporte dos alunos das Escolas de Cortes, 
Famalicão, Reixida, Vale do Horto, Codiceira, Azoia, Alcogulhe, Pernelhas, Mouratos, 
Parceiros. Leiria n.º 6, Barreira n.º 2-/Marvila, Telheiro e Barreira n.º 1. 

A Câmara considerando que nos termos da alínea d) d o n.º 1 do art.º 13 da 
Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios di spõem de atribuições no domínio 
da Educação e que, de acordo com a alínea e) do n.º  3 do art.º 19.º da citada Lei, 
conjugada com a alínea I) do n.º 1 do art.º 64.º da  Lei n.º 5  A/02, de 11 de Janeiro, é 
competência dos órgãos do município apoiar o desenv olvimento de actividades 
complementares de acção educativa da educação pré-e scolar e no ensino básico, a 
Câmara delibera por unanimidade apoiar a realização  das actividades assegurando o 
transporte dos alunos (pagamento da verba de €150,0 0 à Rodoviária do Tejo, SA).  

** 
APOIO A PROJECTOS DE TEMPOS LIVRES – VERÃO 2002  

N.º 1143/02 Presente proposta do Senhor Vereador da Educação e Cultura que é do 
seguinte teor: 

“Considerando a importância crescente que as actividades de Tempos Livres 
assumem no desenvolvimento integral e saudável das crianças, bem como na prevenção de 
comportamentos desviantes, a CML aprovou um conjunto de mecanismos de apoio que 
permitem o enriquecimento dos programas e actividades que, durante o ano lectivo, 
complementam a acção educativa (CMLeiria - Acta n.º 39, de 2001.10.24). 

Contudo, com o aproximar das férias escolares, e à semelhança dos anos 
anteriores, urge proporcionar a extensão desses programas, bem como incentivar o seu 
desenvolvimento nas várias comunidades educativas.  

Assim, propõe-se como mecanismo de apoio para os Projectos de Tempos 
Livres “Verão 2002” a desenvolver pelos parceiros das comunidades educativas 
(Agrupamentos de Escolas, Associações de Pais e Juntas de Freguesia) nos meses de 
Julho e Agosto os seguintes critérios: 

CRITÉRIOS APOIO CML OBS. 

REFEIÇÕES (extensão dos programas regulares 
existentes – durante a actividade lectiva) 

(deliberação da CML 
de 2001.10.24) 

 
 
 
 

N.º ALUNOS ENVOLVIDOS 
NO PROGRAMA 

PROGRAMAS COM ACTIVIDADES 
DURANTE TODO O DIA 

Alunos Carenciados - €10/mês; 
Outros alunos - €5/mês 

PROGRAMAS COM ACTIVIDADES 
DURANTE PARTE DO DIA (Manhã ou 
Tarde) 

Alunos Carenciados - €5/mês; 
Outros alunos - €2,5/mês 

De acordo com 
critérios Acção Social 

Escolar 

TRANSPORTE DE ALUNOS 
PARA AS ACTIVIDADES  

€0,30/Km (Até ao máximo de 
1000 km - €300/mês) 
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A candidatura, relativamente aos programas de Tempos Livres de Verão, 
desenvolve-se em duas fases: 

1.ª fase - até 5 de Julho - comunicação aos serviços da CML do projecto a 
desenvolver, actividades previstas, número de alunos beneficiários e custo efectivo da 
refeição. 

2.ª fase - No final do programa, apresentação do relatório de 
actividades/questionário a fornecer pela Divisão da Educação, acompanhada de listagem 
dos alunos beneficiários. 

A transferência de verbas só se efectivará após a apresentação do relatório de 
actividades a esta CML. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõe de atribuições no domínio 
da Educação e que, de acordo com as alíneas b) e e)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada Lei, 
é competência dos órgãos do município assegurar a g estão dos refeitórios do ensino 
básico bem como apoiar o desenvolvimento de activid ades complementares de acção 
educativa na educação pré-escolar e no ensino básic o, e considerando ainda as 
alíneas e) do n.º 1 e d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade aprovar a Proposta apresen tada. 

** 

ESCOLA SECUNDÁRIA DOMINGOS SEQUEIRA – APOIO AO II E NCONTRO NACIONAL 
DE CLUBES INTERCULTURA 

N.º 1144/02 Presente o ofício da Escola Secundária Domingos Sequeira, datado de 
08/05/02 solicitando apoio para o II Encontro Nacional de Clubes de Intercultura. 

Considerando o contributo destas actividades na formação dos jovens a nível da 
educação não formal para uma aprendizagem global e intercultural. 

Propõe-se seja concedida a verba de €375,00 para a poio à actividade. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea l) do n.º 1 do art.º 64 da 
Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, os municípios dis põem de atribuições no apoio às 
actividades complementares no âmbito de projectos e ducativos, delibera por 
unanimidade atribuir a verba de €375,00 à Escola Se cundária Domingos Sequeira. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

CONVITE PARA VISITAR TONGLING – CHINA 

N.º 1145/02 No âmbito do programa “2+1”, patrocinado pela União Europeia e que, 
entretanto, foi extinto, a Câmara Municipal de Leiria, de parceria com o município de Halton, 
Inglaterra, estabeleceu no ano de 2000 um Acordo de Cooperação e Amizade com a cidade 
de Tongling, da província de Anhui, na China. 

No ano transacto, uma delegação daquela cidade chinesa esteve em visita 
oficial a Leiria tendo então sido preconizadas algumas medidas que, no âmbito empresarial, 
alcançaram bons resultados, bem como na área da educação através de algumas acções 
com estabelecimentos de ensino. 
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Segundo o referido na altura da assinatura do Acordo, foram programados 
encontros alternados em cada cidade entre delegações das respectivas câmaras, pelo que 
em 2002 cabe a vez a Leiria de se fazer representar em Tongling, assim como a Halton, que 
já tem a deslocação programada para o próximo mês de Setembro. 

Com o propósito de reforçar os contactos já estabelecidos e serem trocadas 
impressões com vista à criação de programas de interesse comum para as duas cidades, 
Liu Zhanping, Presidente do Governo Municipal de Tongling, endereçou um convite a esta 
Câmara para que uma delegação oficial visite aquela cidade, durante o presente ano, em 
altura que for considerada de melhor conveniência. 

A Câmara, após analisar o assunto, e por não haver condições objectivas 
para uma deslocação no corrente ano, delibera por u nanimidade agradecer o convite 
e decliná-lo. 

** 

ACORDO DE COOPERAÇÃO E AMIZADE COM O MUNICÍPIO DE N AMPULA-
MOÇAMBIQUE 

N.º 1146/02 A cidade de Nampula - Moçambique, através do Presidente do seu Conselho 
Municipal, Dr. Dionísio Cherewa, tendo em conta os laços históricos que unem os povos de 
Portugal e Moçambique, bem como a política que tem estabelecido, privilegiando, na sua 
governação, o estabelecimento de parcerias com diferentes entidades, manifestou a 
intenção de estabelecer com o município de Leiria um Acordo de Cooperação e Amizade, 
visando no futuro uma eventual geminação entre as duas cidades. 

Aquando da sua visita a Leiria no passado mês de Abril, por ocasião da sua 
participação no congresso da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), 
formulou convite a esta Câmara para que uma delegação oficial visitasse Nampula, com o 
propósito de ser assinado um Acordo de Cooperação e Amizade, estabelecendo como data 
de tal deslocação a segunda quinzena do próximo mês de Agosto, por se comemorarem 
naquele período 46 anos da fundação de Município de Nampula e pretender, com a 
presença da delegação de Leiria, dar maior solenidade a tal efeméride.  

Nos contactos então estabelecidos foi focado que a avançar-se para a criação 
de qualquer acordo, este passaria, implicitamente, por uma auscultação a nível empresarial 
da potencialidade da província de Nampula em geral e, particularmente, das regiões 
limítrofes à sua capital, pelo que seria imprescindível integrar na delegação uma missão 
empresarial.  

Face às enormes perspectivas apresentadas pelo presidente do Conselho 
Municipal de Nampula no que concerne ao desenvolvimento de acções na área empresarial, 
foi contactada a NERLEI - Associação Empresarial da Região de Leiria, para a possibilidade 
de um pequeno grupo de empresários, das actividades que aquela instituição considerar de 
maior interesse, se deslocar a Moçambique. 

Dada a insistência do município de Nampula em receber a delegação  de Leiria 
e uma vez que a NERLEI se disponibilizou em integrar a delegação oficial com alguns 
empresários, cujas despesas de deslocação serão da responsabilidade destes, consideram-
se reunidas as condições para que uma delegação oficial desta Câmara se desloque a 
Nampula na segunda quinzena de Agosto, satisfazendo a pretensão daquele Município, que 
suportará as despesas inerentes à estada de toda a comitiva. 
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Na eventualidade de ser estabelecido com o município de Nampula qualquer 
Acordo de Cooperação e Amizade, o Ministério de Negócios Estrangeiros, através do seu 
gabinete de Relações Exteriores, tem programas que permitem a candidatura a subsídios  
para a prossecução de acções de intercâmbio em diversas vertentes.  

A Câmara, após analisar o convite formulado pelo Pr esidente de Conselho 
Municipal de Nampula e de acordo com o estabelecido  aquando da sua visita a Leiria, 
e uma vez que existem programas que apoiam intercâm bios com cidades dos PALOP, 
delibera por unanimidade fazer-se representar em Na mpula na segunda quinzena de 
Agosto, desde que esta visita integre um grupo repr esentativo dos interesses 
económicos da região, disponibilizando-se a Câmara para suportar as despesas dos 
seus representantes. 

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

"FEIRA DO LIVRO - EDIÇÃO 2002" 

N.º 1147/02 A actividade referenciada encontra-se inscrita no Plano de Actividades para 
2002 com uma verba de €6.000. 

À ACILIS compete secretariar e colaborar na elaboração do orçamento e sua 
gestão, para além de financiar a referida actividade com uma verba cujo valor  estipulado 
para este ano foi de €1.745,00. 

Como complemento das verbas previstas por ambas as entidades, a 
organização da Feira do Livro efectuou inúmeros contactos no sentido de obter patrocínios 
que permitissem o enriquecimento do programa de animação e a execução de uma agenda 
especial Feira do Livro que se distribui, gratuitamente, pelo segundo ano consecutivo. 

Deste modo, após reunião efectuada  para apuramento das despesas e receitas, 
concluiu-se que: 

Despesas     €15.922 
Receitas      €10.535 
Total das despesas pagas pela ACILIS €12.980 
Total das despesas pagas pela CML   €2.942 
Atendendo a que, à semelhança do procedimento adoptado no ano transacto, se 

acordou que a ACILIS seria a gestora financeira do projecto, proponho que seja efectuada a 
transferência de uma verba no valor de €700 correspondente à diferença entre a receita e a 
despesa ,assumidas por esta Associação. 

Poderá concluir-se que, da verba inscrita no Plano de Actividades para a Feira 
do Livro apenas foi utilizada uma parte, no valor de €3.642. 

A Câmara Municipal apreciou a informação da Divisão  da Cultura sobre a 
Edição da Feira do Livro de 2002 que decorreu de 24  de Maio  a 2 de Junho de 2002 na 
Praça Rodrigues Lobo e, considerando que esta activ idade se reveste de interesse 
cultural municipal e está inscrita no Plano de Acti vidades para 2002 na rubrica 
eventos, delibera por unanimidade nos termos da alí nea b) do n.º 4 do Art.º 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, atribuir um subsídio  de €700 à ACILIS para suporte nas 
despesas de organização da referida Feira do Livro (conforme relatório de contas 
apresentado na informação em anexo). 

** 
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SUBSÍDIOS 

N.º 1148/02 Retirado. 

** 
Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 

aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- CEDÊNCIAS DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 
- PUBLICIDADE E OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA 

** 

CEDÊNCIAS DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA  

N.º 1149/02 Presente os pedidos das entidades a seguir indicadas a solicitar a cedência 
das instalações do Teatro José Lúcio da Silva: 
Colégio de Nossa Senhora de Fátima – dia 23 de Junho, para realização de um Festival de 
Dança. 
Escola Básica Integrada de Colmeias – dia 24 de Junho, das 10h15 às 11h30, para visionar  
um filme, inserido nas actividades da Semana Cultural do Agrupamento de Escolas de 
Colmeias. 
Rádio Central FM – 24 de Outubro, para realização da 10.ª Gala da Central FM. 

A Câmara, na qualidade de entidade gestora, deliber a unanimidade 
autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva às entidades requerentes, a 
expensas da Câmara. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PUBLICIDADE E OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA 

N.º 1150/02 Presente o pedido da empresa Mp3, Marketing Promocional Lda. que através 
da telecópia com o registo ENT.2002/18114 solicita a cedência de espaço no centro da 
cidade para uma campanha de degustação de produtos alimentares no dia 28 de Junho, 
através da utilização de um quiosque e da distribuição de folhetos. 

Foi solicitado um dos seguintes espaços: Av. Heróis de Angola, Av. Marquês de 
Pombal e Rua Mouzinho de Albuquerque. 

A Câmara, face à informação delibera por unanimidad e autorizar a acção 
promocional no estacionamento frente à ex-Companhia  Leiriense de Moagem, 
devendo o requerente contactar a PSP para a reserva  do espaço e proceder ao 
pagamento das taxas municipais de ocupação da via p ública e de publicidade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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ENCERRAMENTO 
E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a 
presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do Departamento 
de Administração Geral mandei escrever e subscrevo. 

 
Leiria e Departamento de Administração Geral, aos 24 de Junho de 2002. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 

 


